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No decurso do século XX, por razões de ordem social, politica, económica ou puramente 
militar, o Exército português sofreu diversas reorganizações. As mudanças decorrentes 
destas reorganizações militares fizeram-se, naturalmente, sentir nas unidades de 
Cavalaria. Essas mudanças passaram quer pela alteração da missão da unidade, a sua 
organização, localização ou mesmo extinção. Pretende-se assim com este trabalho, em 
cada época e para cada unidade, perceber as razões mais profundas que levaram às 
alterações no “tecido” da Cavalaria portuguesa. 
A metodologia utilizada neste trabalho baseou-se essencialmente numa análise 
bibliográfica recorrendo a documentos, revistas, decretos-lei, regulamentações e ordens 
do exército.  
Com base nesta metodologia, surgiu um levantamento das reorganizações militares 
existentes no século XX bem como das unidades que existiam no inicio do século e as 
que chegaram aos primeiros anos do século em que nos encontramos. 
Posteriormente realizou-se uma análise dessas reorganizações após a qual se pode 
concluir que as reorganizações militares do século passado resultam de necessidades 
estratégicas e politicas o que levou as unidades a se adaptarem a essas necessidades, 
reorganizando-se, reequipando-se e algumas até acabando por ser extintas. 
 
Palavras Chave: NECESSIDADES ESTRATÉGICAS E POLITICAS, 








During the twentieth century, for social, political, economic or purely military reasons, the 
Portuguese Army suffered several reorganizations. The changes resulting from these 
military reorganizations were felt, in Cavalry units too. These changes have been carried 
out by changing the unit’s mission, its organization and location or have led to the 
extinction of some units. The aim of this work is, for each age and unit, to understand the 
major reasons that led to the changes in the “network” of the Portuguese Cavalry. 
The methodology used in this study was based mainly on literature review using 
documents, magazines, decrees, regulations and army orders. 
A survey of the existing military reorganizations in the twentieth century was done based 
on this methodology, as well as a study of the units that existed at the beginning of the 
century and those that lasted until the twenty first century. 
An analysis of those reorganizations was also carried out from which one can conclude 
that the military reorganizations of the twentieth century are the result of strategic needs 
and policies leading units to adapt to these needs, reorganizing and refitting themselves 
though some end up being extinct. 
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O Trabalho de Investigação Aplicada faz parte do último ano dos cursos da Academia 
Militar e tem como objectivo aplicar competências e desenvolver a capacidade de 
compreensão e análise de problemas, e tem por fim conferir o grau de Mestre aos Cursos 
de Formação de Oficiais da Academia Militar. Neste âmbito, foi desenvolvido este 
trabalho com o tema: “As Unidades de Cavalaria durante o séc. XX. As razões da 
mudança”, tendo como objectivo analisar as várias reorganizações militares existentes 
durante o século transacto, consequentes de vários acontecimentos que acompanharam 
a história do nosso país, e o seu impacto nas unidades de cavalaria, impacto esse que 
teve consequências doutrinárias, territoriais, dos meios utilizados ou mesmo levou à 
extinção de algumas unidades, pois “é com a história que se compreende o presente e se 
prepara o futuro”.  
O século XX trouxe as mais extraordinárias mutações tecnológicas e a Cavalaria sofreu 
as mais profundas transformações. A guerra moderna privou o cavaleiro da maior parte 
da sua razão de existir: o cavalo, quebrando-se assim uma ligação milenar em que 
homens e animais, em perfeita harmonia, construíram História durante séculos e séculos 
a fio. O cavalo, porventura um dos animais mais nobres e inteligentes que no mundo 
existe, foi substituído pela máquina, pelo Carro de Combate que obviamente o supera. 
Por tudo isto, o espírito e o “tecido” da Cavalaria encontra-se hoje mudado, natural 
reflexo das rápidas mudanças culturais que a vida contemporânea impõe. Essas 
mudanças passaram, quer pela alteração da missão da unidade, da sua organização, 
localização ou mesmo extinção. É importante referir, que as unidades, apesar de terem 
sido extintas, estas não desapareceram, pois outras unidades de Cavalaria herdaram as 
suas tradições e ficaram como fiéis depositárias do seu espólio.  
Esta investigação incidirá nas unidades de Cavalaria existentes no período compreendido 
entre 1900 e 2011, analisando-se todos momentos em que houveram alterações 
significativas na sua estrutura. Deste modo, vamos iniciar este trabalho com a 
contextualização da sociedade portuguesa e da situação do Exército português em 1900, 
após a reorganização de 1899, estendendo-se o estudo até à reorganização de 2006, 
dada a proximidade com o fim do século passado e ser algo que já está concretizado. 
Durante o século XX, Portugal deixou de ser um país pluricontinental e reduziu-se ao seu 
território europeu, e consequentemente, as Forças Armadas, que tinham militares na 
metrópole e nas colónias foram consequentemente reduzidas. Este trabalho irá incidir 
sobre as unidades de Cavalaria da metrópole, fazendo apenas referência às unidades 
expedicionárias que partiram de Portugal continental para as suas colónias durante os 
conflitos em que se envolveu, nomeadamente a I Guerra Mundial e as Campanhas 
Ultramarinas 1961 - 1974.  
A História é uma ciência que para ser bem compreendida, tem de se passar algum tempo 
sobre os acontecimentos, para se perceber as suas consequências. Por este motivo, as 
obras existentes sobre a história da Cavalaria e do Exército português datam da primeira 
metade do século XX. Obras como a A História da Cavalaria Portuguesa de Cristóvão 
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Sepúlveda, CAVALARIA PORTUGUESA – SUBSÍDIOS PARA A SUA HISTÓRIA, de 
Carlos Selvagem e UNIDADES DE CAVALARIA – SUA EVOLUÇÃO, apenas fazem 
referência às unidades de Cavalaria até ao anos cinquenta, pelo que mais se acentuada 
a importância deste estudo.   
Para iniciar este estudo, definimos a questão central que nos guiou nesta investigação: “ 
Quais as grandes mudanças a que foram sujeitas as unidades de Cavalaria durante o 
século XX e quais as razões políticas, estratégicas ou técnico – tácticas que estiveram na 
sua origem?”. Para melhor respondermos à questão central, apoiamo-nos em questões 
derivadas, levantando as seguintes: 
Quais as origens de cada reorganização feita no Exército? 
Quais as alterações que as reorganizações provocaram nas unidades de Cavalaria? 
Quais os motivos que levaram à extinção das unidades de Cavalaria? 
Após termos levantado a questão central e as questões derivadas, desenvolvemos este 
trabalho através da pesquisa bibliográfica e a análise de documentos, tentando recorrer a 
fontes originais, com especial incidência em legislação, como leis e decretos – lei, 
publicados em Ordens do Exército e que regulamentaram a existência das unidades de 
Cavalaria e do Exército português durante o século transacto. 
O trabalho final ficou organizado em Introdução, quatro capítulos e conclusões. Ao longo 
dos capítulos percorremos a história militar do século XX, registando o seu impacto nas 
unidades de Cavalaria e a participação das mesmas nos momentos que marcaram esses 
vários períodos.  
Deste modo, no primeiro Capítulo, apresentamos a situação política dos últimos anos da 
monarquia em Portugal, as ultimas reorganizações monárquicas no Exército, as 
consequências da República com a introdução de um novo modelo de Exército e a 
participação de Portugal na I Guerra Mundial. 
No segundo Capítulo, abordamos a crise política que se verificava em Portugal após a I 
Guerra Mundial e que culminou com a implantação do Estado Novo. Abordaremos 
também as reorganizações de 1926 e 1939, e o inicio da motorização da Cavalaria. 
No terceiro capítulo, registamos a posição tomada pelo Estado português durante a II 
Guerra Mundial, as influências da adesão à NATO e as alterações provocadas no 
Exército pelo inicio das Campanhas Ultramarinas. 
No quarto e último Capítulo, registamos a participação das unidades de Cavalaria no 
golpe do 25 de Abril que pôs fim ao Estado Novo, as consequências deste golpe e do 
período revolucionário que se seguiu, bem como as ultimas reorganizações do Exército 
de 1993 e 2006, resultantes das novas missões atribuídas às Forças Armadas e ao fim 
do Serviço Militar Obrigatório.  
No final apresentaremos as conclusões retiradas deste estudo e faremos uma previsão 
do que será o futuro da Arma de Cavalaria, tendo em conta as lições apreendidas e a 
conjuntura económica do país que não prevê um futuro próspero para as Forças 
Armadas.
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CAPÍTULO 1 – A Cavalaria no Início do século XX 
 
1.1 O Fim da Monarquia e as últimas reformas monárquicas 
 
Portugal entrou no século (séc.) XX numa situação de grande instabilidade política e 
social interna. A monarquia portuguesa encontrava-se em decadência, devido a vários 
acontecimentos na segunda metade do séc. XIX. A nível interno, o nosso país 
encontrava-se bastante atrasado industrialmente em relação ao resto da Europa, e o 
principal sector económico ainda era a agricultura, o que levou a um êxodo de população 
do interior para os maiores centros e para o Brasil (OLIVEIRA, 1993, p. 35). A nível 
político, os governos eram bastante instáveis, e o aparecimento dos partidos Republicano 
e Socialista na década de 70, vieram acentuar ainda mais a contestação à monarquia.  
O ultimatum britânico de 18901 e a crise financeira que levou a que o governo declarasse 
a bancarrota em 1892, provocaram um profundo traumatismo nacional, e inflamou o 
nacionalismo, que viria a ser aproveitado pelos republicanos. Para tentar segurar um 
Portugal Monárquico, foi instaurada uma ditadura em Portugal por João Franco, que ficou 
conhecida por franquismo, de Abril de 1907 até à morte do Rei em 1 de Fevereiro de 
1908. 
A nível militar, o esforço de Portugal nesta altura era feito nas campanhas ultramarinas, 
pois após a Conferência de Berlim de 1885, Portugal necessitava de ocupar militarmente 
os seus territórios coloniais para que fosse reconhecida a soberania portuguesa sobre 
estas colónias. Este facto levou Portugal a um esforço quase incompatível com as suas 
possibilidades financeiras e disponibilidade humana, quando era necessária uma política 
coordenada e coerente, onde a actividade militar de pacificação fosse rápida, que 
garantisse a soberania e fosse o menos dispendiosa possível. 
A estrutura do exército português, delineada segundo a reorganização militar de 1899, 
compreendia: O Estado-Maior General e o serviço de estado-maior; as tropas das 
diversas Armas2; os Serviços Gerais do Exército; As tropas especiais3 e as reservas. As 
tropas das diversas armas formariam quatro Divisões do exército activo; unidades de 
Engenharia, Artilharia e Cavalaria independentes das Divisões; unidades destinadas à 
guarnição das ilhas adjacentes4 e unidades de reserva do continente e das ilhas. Cada 
uma das Divisões do exército activo era constituída por uma Companhia de Sapadores - 
mineiros, um Regimento de Artilharia de campanha a oito Baterias, um Regimento de 
Cavalaria a quatro Esquadrões, um Regimento de Caçadores a três Batalhões e duas 
Brigadas de Infantaria, de três Regimentos a dois Batalhões. Como unidades do exército 
independentes das Divisões, entre outras unidades, existiam também duas Brigadas de 
Cavalaria, de dois Regimentos a quatro Esquadrões. 
                                                             
1
 Na sequência da questão do Mapa Cor-de-Rosa de 1886. 
2
 Engenharia, Artilharia, Cavalaria e Infantaria. 
3
 Guardas Municipais e a Guarda Fiscal. 
4
 Açores e Madeira. 
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A Arma de Cavalaria, para além das unidades referidas anteriormente, compreendia 
também o serviço de requisições e recenseamento de animais e veículos. Este serviço de 
recenseamento de animais e veículos e requisições estava estabelecido junto de cada 
Quartel – General das divisões militares. As tropas activas da Arma de Cavalaria eram 
constituídas por oito Regimentos, numerados de 1 a 8, cada um a quatro Esquadrões 
activo, numerados de 1 a 4, e um Esquadrão de depósito. Quatro destes oito 
Regimentos, pertenciam a cada uma das Divisões do exército, enquanto que os outros 
quatro, dividiam-se pelas duas Brigadas de Cavalaria, a dois Regimentos cada uma.  
O Regimento de Cavalaria nº1, encontrava-se sediado em Elvas desde 1874 e tinha a 
denominação de Regimento de Cavalaria nº1, Lanceiros de Victor Manuel, e juntamente 
com o Regimento de Cavalaria nº3 formavam a 1ª Brigada de Cavalaria. O Regimento de 
Cavalaria nº2, com quartel na Calçada da Ajuda em Lisboa, desde que foi criado em 
1833, denominava-se Regimento de Cavalaria nº2, Lanceiros d’El-Rei, por ser o monarca 
D. Carlos I, o patrono da unidade. Era uma unidade que utilizava a lança como 
armamento, e juntamente com o Regimento de Cavalaria nº4, constituía a 2ª Brigada de 
Cavalaria, sediada em Lisboa. Segundo a Ordem do Exército (O.E.) nº10 de 18 de 
Setembro de 1899, as 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª Companhias dos Regimentos de Cavalaria 
dever-se-iam reorganizar nos 1º, 2º e 3º Esquadrões dos mesmos, sendo que o 4º 
Esquadrão deste Regimento seria formado por duas Companhias pelo anterior 
Regimento de Cavalaria nº9, dissolvido pela mesma ordem do exército. O Regimento de 
Cavalaria nº3 tinha quartel em Estremoz, desde que foi fundado em 1707. Pertencia à 4ª 
Divisão militar territorial5, mas juntamente com o Regimento de Cavalaria nº1, constituía a 
1ª Brigada de Cavalaria. 
O Regimento de Cavalaria nº4, tal como o Regimento de Cavalaria nº2, também se 
encontrava sediado em Belém (Ajuda) e pertencia à 2ª Brigada de Cavalaria. Da mesma 
forma, também recebeu duas Companhias do extinto Regimento de Cavalaria nº9, que 
formaria o seu 4º Esquadrão. Este Regimento tinha como comandante honorário o 
Imperador Guilherme II, e denominava-se Regimento de Cavalaria nº4, do Imperador 
Guilherme II. O Regimento de Cavalaria nº5 encontrava-se dividido, tendo a sua sede, 
bem como o 1º, 2º e 3º Esquadrões em Évora, e faziam parte da 4ª Divisão Militar. No 
entanto, este Regimento também recebeu duas Companhias a cavalo do extinto 
Regimento de Cavalaria nº9, mas este novo esquadrão foi destacado para Alcobaça, e 
pertencia à 1ª Divisão militar. 
Também o Regimento de Cavalaria nº6 se encontrava dividido, com a sua sede e o 1º e 
2º Esquadrões em Chaves, enquanto que a 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Companhias do extinto RC7, 
deram origem ao 3º e 4º Esquadrões do RC6, ficando destacados em Bragança. Os 1º e 
2º Esquadrões pertenciam à 3ª Divisão militar, enquanto os Esquadrões de Bragança 
pertenciam à 2ª Divisão. O Regimento de Cavalaria nº7, era até esta data, Regimento de 
Cavalaria nº10, encontrando-se sediado em Aveiro. Recebeu duas Companhias do 
extinto RC7 para formar o seu 4º Esquadrão, que foi destacado para o Porto. Os três 
Esquadrões de Aveiro pertenciam à 1ª Divisão enquanto o 4º Esquadrão pertencia à 3ª 
Divisão militar. 
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 Juntamente com o RC1, o 1º, 2º e 3º Esquadrões do RC5 em Évora e o 1º, 2º e 3º  Esquadrões  
do RC8 em Castelo Branco. 
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O Regimento de Cavalaria nº8, sediado em Castelo Branco, era constituído por 3 
Esquadrões e recebeu a 5ª e 6ª Companhias do extinto RC7 que formaram o seu 4º 
Esquadrão, que ficou destacado em Viseu. Os três primeiros Esquadrões pertenciam à 4ª 
Divisão e o 4º Esquadrão, por sua vez, pertencia à 2ª Divisão. Tinha o título honorífico de 
Regimento de Cavalaria nº8, do Príncipe Real. 
A composição e efectivos de cada Regimento de Cavalaria, embrigadado ou não, era, em 
pé de paz, de 33 oficiais com 37 cavalos e 500 praças de pré com 348 cavalos e em pé 
de guerra também 33 oficiais mas com 62 cavalos e 593 praças com 508 cavalos 
(SALEMA, 1977, p. 97) 
Este era o dispositivo militar do Exército português e da Arma de Cavalaria no início do 
século XX6. No entanto, em 1901, devido à instabilidade política resultantes do ultimato 
de 1890, foi posto em execução um novo regulamento dos serviços de recrutamento. O 
território nacional do continente é dividido em três grandes circunscrições militares (Norte, 
Centro e Sul), e em dois comandos militares, um na Madeira e outro nos Açores. É 
também criada a reserva territorial, principalmente destinada à defesa das localidades, e 
compreendia todos os homens válidos dos 35 aos 45 anos de idade (CARVALHO, 1993, 
p. 33). 
A Arma de Cavalaria sofreu significativas alterações, das quais se destacam a criação de 
dois novos Regimentos, Regimento de Cavalaria nº9 e nº10 e a criação de duas novas 
Brigadas de Cavalaria. Foi criado o Regimento de Cavalaria nº97, com dois Esquadrões 
no Porto, e os dois Esquadrões que se encontravam localizados em Bragança e 
pertenciam ao RC6, passaram a estar na dependência deste novo Regimento. É criado 
também o Regimento de Cavalaria nº 10, com sede em Vila Viçosa.  
Para além destes recém-criados Regimentos, os que já existiam também sofreram 
algumas alterações. O Regimento de Cavalaria nº3 passou a ter como comandante 
honorário, o Rei Eduardo VII de Inglaterra, passando o regimento a denominar-se de 
Regimento de Cavalaria nº3 do Rei Eduardo VII de Inglaterra8. O Regimento de Cavalaria 
nº5 recolhe o seu 4º Esquadrão, até então destacado em Alcobaça, ficando o Regimento 
a 4 Esquadrões reunidos em Évora. O Regimento de Cavalaria nº6 criou um Esquadrão 
em Chaves, ficando este quartel a três Esquadrões, e destacou o seu 4º Esquadrão para 
a cidade de Braga. Por sua vez, o Regimento de Cavalaria nº7, que tinha os seus três 
Esquadrões em Aveiro, mudou-se para Almeida, deslocando o seu 4º Esquadrão que se 
encontrava no Porto, para as suas antigas instalações em Aveiro9. No que diz respeito às 
Brigadas, a 1ª Brigada, com sede em Estremoz, era constituída pelos Regimentos de 
Cavalaria n.º 3 e 5. A 2ª Brigada, com sede em Elvas, era constituída pelo RC1 e RC10. 
A 3ª e 4ª Brigada, com sede em Castelo Branco e Lisboa, eram constituídas, 
respectivamente, pelos Regimentos n.º 7 e 8, e pelos Regimentos n.º 2 e 4.  
A composição de um Regimento de Cavalaria da época, era em pé de paz, de 27 oficiais 
com 30 cavalos e 492 praças de pré com 385 cavalos e em pé de guerra 33 oficiais com 
63 cavalos e 726 praças de pré com 619 cavalos (SALEMA, 1977, p.106). 
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 Ver Apêndice A – Dispositivo das unidades de Cavalaria em 1899. 
7
 O.E. n.º22, 1ª Série, de 28 de Dezembro de 1901. 
8
 O.E. n.º3, 1ª Série, de 1901. 
9
 Ver Apêndice B – Dispositivo das unidades de Cavalaria em 1901. 
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1.2 A Implantação da República e a Reorganização de 1911 
 
Este dispositivo mantém-se inalterado até 1911. No ano anterior, no dia 5 de Outubro de 
1911, foi proclamada a República, importante alteração político-social, que a todo o 
momento se aguardava, face à grave crise político – financeira em que o país 
mergulhara.  
Após a revolução, assiste-se a uma profunda transformação geral nas leis e 
regulamentos, com especial destaque para a instituição militar. Neste âmbito, os Distritos 
de Recrutamento e Reserva passam a denominar-se Distritos de Recrutamento e 
aumentou-se o seu número. Realizou-se também uma profunda remodelação na 
composição do exército activo, que passou a constar de: tropas activas, ou de 1ªlinha, 
com um serviço obrigatório de 10 anos; tropas de reserva, ou de 2ª linha, também com 
um serviço de 10 anos; tropas territoriais ou de 3ª linha, com obrigatoriedade até aos 45 
anos de idade, sendo que a obrigação do serviço militar devia começar aos 17 anos 
(CARVALHO, 1993, p. 35). Isto levou a que em 1911 fosse decretada uma nova 
organização do exército pelo governo provisório, do qual fazia parte, como Ministro da 
Guerra, o General Correia Barrento. Nela estabelece-se, pela primeira vez no nosso país, 
o princípio do serviço pessoal e obrigatório10, prestado por todas as classes sociais e 
reduz-se o tempo de serviço nas fileiras de modo a se aumentarem as reservas. 
Preconizava-se a transformação do exército permanente num exército miliciano, sistema 
de nação em armas. Todo o português era obrigado a servir pessoalmente o exército, 
sem distinção de classes, nascimento, fortuna ou profissão. O serviço militar iniciava-se 
no ano em que completasse dezassete anos de idade e terminava quando perfizesse os 
quarenta e cinco. Em tempo de paz, a prestação do serviço militar só se tornava efectiva 
a partir do ano em que o cidadão completava os vinte anos de idade (OLIVEIRA, 1995, p. 
31). 
Nesta nova organização, a instrução militar preparatória era vista como fundamental e 
indispensável para a formação de milicianos, de modo a reduzir a duração das escolas 
de recrutas, aceitando que esta instrução viria a ser complementada e consolidada nas 
sucessivas escolas de repetição às quais deveriam ocorrer anualmente tanto as praças 
licenciadas do exército activo como as da reserva. No entanto, esta instrução militar 
preparatória parece ter sido mal sucedida, não só pela deficiente orientação que foi dada, 
como também por não ter sido apoiada pelas escolas de repetição, que foram 
interrompidas durante a I Guerra Mundial para não mais se realizarem, alegadamente por 
dificuldades financeiras. As mesmas razões justificaram a redução do tempo das escolas 
de recrutas com acentuado prejuízo para a instrução e formação militar do cidadão - 
soldado (OLIVEIRA, 1995, p. 32). 
Quanto à sua organização11, o exército metropolitano compreendia: os oficiais-generais, 
o serviço de estado-maior, as diversas Armas e Serviços, os serviços gerais do exército e 
os serviços do Campo Entrincheirado de Lisboa. As tropas das diversas armas e serviços 
do exército organizavam-se em três escalões: As tropas activas, destinadas a entrar 
pronta e rapidamente em acção, constituídas pelo exército de campanha e pelas 
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 O.E. n.º5, 1ª Série, de 6 de Março de 1911. 
11
 O.E. n.º11, 1ª Série, de 16 de Maio de 1911. 
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guarnições permanentes de pontos fortificados; As tropas de reserva, destinadas a 
reforçar o exército de campanha e as guarnições do Campo Entrincheirado de Lisboa e 
de outros pontos fortificados; As tropas territoriais, destinadas á defesa das localidades, 
trabalhos de passagem ao estado de defesa dos pontos fortificados e outras missões de 
carácter mais sedentário. 
As tropas activas do exército compreendiam várias subunidades de Artilharia e apoios de 
combate e serviços, mas destacam-se as oito Divisões12 e uma Brigada de cavalaria a 
três Regimentos, tendo cada um dos Regimentos quatro Esquadrões e uma Bateria de 
metralhadoras. Por sua vez, uma Divisão, em tempo de paz, era constituída por um 
quartel-general, quatro Regimentos de Infantaria a três Batalhões, um Grupo de Baterias 
de metralhadoras, um Regimento de Artilharia montada a dois ou a três Grupos de 
Baterias e um Regimento de Cavalaria, provisoriamente a três Esquadrões. Em caso de 
mobilização, as Divisões seriam reforçadas com uma Companhia de Sapadores - 
mineiros, uma secção divisionária de pontes, uma secção de projectores, uma secção de 
telegrafistas de campanha, uma Companhia de saúde, uma Companhia de subsistência e 
uma Companhia de equipagens. 
As tropas de reserva eram constituídas por subunidades das diferentes armas e serviços, 
das quais se destacam dezasseis Brigadas de Infantaria, três Regimentos de Infantaria 
independentes, oito Grupos de Artilharia montada e oito Esquadrões de Cavalaria. 
Quanto à Arma de Cavalaria, era constituída pelos seguintes órgãos13: as inspecções da 
cavalaria, a comissão técnica de cavalaria, os serviços de remonta, o serviço de 
recenseamento de animais e veículos, a escola de equitação, as tropas activas da arma e 
as tropas de reserva da arma. As inspecções da Cavalaria tinham a competência de 
direcção técnica dos assuntos relativos à instrução e preparação para a guerra das 
tropas da arma e a responsabilidade de fazer cumprir as disposições de mobilização 
relativas às tropas de Cavalaria. A inspecção da Cavalaria divisionária era exercida por 
um coronel, tendo por adjunto um capitão, enquanto que a inspecção das unidades da 
Brigada de Cavalaria é exercida pelo próprio comandante da Brigada. À inspecção da 
Cavalaria divisionária competia também dirigir os trabalhos da comissão técnica de 
Cavalaria, superintender na disciplina do pessoal que não esteja subordinado aos 
comandos de Divisão ou de Brigada e superintender a formação na Escola Preparatória 
de oficiais de Cavalaria e na Escola de Equitação. A comissão técnica de Cavalaria, tinha 
como objectivo estudar possíveis melhoramentos e alterações ao serviço e material das 
tropas da arma. Os serviços de remonta eram constituídos por uma comissão técnica de 
remonta, uma coudelaria militar e pelos depósitos de remonta. A este serviço competia 
superintender todos os assuntos relativos à criação, reprodução e remonta de solípedes 
do exército. O serviço de recenseamento de animais e solípedes funcionava junto dos 
quartéis – generais de divisão e tinha o objectivo de apurar anualmente, o número de 
solípedes e veículos existentes em cada concelho do distrito de recrutamento. À Escola 
de Equitação, competia o ensino e aperfeiçoamento da equitação a determinadas classes 
de oficiais e aspirantes a oficial e o ensino profissional dos aspirantes a picador. 
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 A cada uma das divisões correspondia uma circunscrição territorial. 
13
 Art.º 108º da O.E. n.º11 de 1911. 
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As tropas activas da arma compreendiam oito Regimentos divisionários, a quatro 
Esquadrões14 e uma Brigada de três Regimentos, tendo cada um, dois Grupos de dois 
Esquadrões e uma Bateria de metralhadoras a cavalo15. Esta Brigada foi organizada para 
constituir um núcleo mais forte de Cavalaria e operar com mais independência. Tinha o 
seu quartel-general em Estremoz e era composta pelo Regimento de Cavalaria nº1 em 
Elvas, pelo Regimento de Cavalaria nº3 em Estremoz e pelo Regimento de Cavalaria nº 
10, em Vila Viçosa.  
Uma das primeiras medidas do governo republicano, foi apagar os símbolos do regime 
monárquico, e por isso anulou os títulos honoríficos de algumas unidades, como o 
Regimento de Cavalaria nº2, Lanceiros D’El-Rei e o Regimento de Cavalaria nº8, do 
Príncipe Real. Foram no entanto mantidos os títulos honoríficos que tinham sido 
concedidos em homenagem a entidades estrangeiras, como o Regimento de Cavalaria 
nº4, do Imperador da Alemanha Guilherme II, o Regimento de Cavalaria nº1, Lanceiros 
de Victor Manuel e do Regimento de Cavalaria nº3, do Rei Eduardo VII de Inglaterra 
(OLIVEIRA, 1993, p. 105). 
Foi criado o Regimento de Cavalaria nº11 em Braga, que seria constituído pelo 4º 
Esquadrão do RC616, pelo 4º Esquadrão do RC917 e pelo 3º Esquadrão do RC818. Nos 
Regimentos nº2 e 4, foram dissolvidos os seus 4º Esquadrões, e o seu pessoal e animais 
foram distribuídos pelos restantes Esquadrões dos Regimentos. O Regimento de 
Cavalaria nº8, anteriormente localizado em Castelo Branco, foi deslocado para Aveiro, e 
passou a ser constituído pelo 4º Esquadrão do actual RC7, Esquadrão esse que já se 
encontrava sediado em Aveiro ao qual se juntaram os 1º e 2º Esquadrões do até então 
RC8, que se encontravam em Castelo Branco. O 4º Esquadrão do RC819 foi dissolvido, e 
o seu pessoal e animais deveria ser distribuído pelo RC7, Regimento este que se deveria 
ter mudado para Nelas, mas foi temporariamente sediado em Almeida. Desta forma, os 
Regimentos de Cavalaria nº 1, 3 e 10 seriam todos a quatro esquadrões e os Regimentos 
de Cavalaria nº 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 11 seriam todos a três esquadrões20. 
As tropas de reserva da arma eram constituídas por oito Esquadrões, numerados de 1 a 
8, com a designação de reserva21. Estava atribuído um Esquadrão a cada uma das 
Divisões territoriais. 
No entanto, esta nova reorganização do exército e as leis emitidas em 1911 para a sua 
reforma, não foram completadas, nem implementadas em bastantes áreas. Os aspectos 
que provocaram maiores críticas, e até oposição, foram o sistema do exército miliciano, a 
fuga ao serviço militar, a reduzida instrução dos recrutas e o não funcionamento das 
escolas de repetição (OLIVEIRA, 1995, p. 36). As constantes incursões monárquicas, 
com origem em Espanha que tentavam restabelecer a monarquia, também contribuiriam 
para o insucesso deste novo modelo organizacional do exército. Mas foi a Grande 
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 Provisoriamente a três Esquadrões, devido à falta de cavalos. 
15
 Enquanto não fossem organizadas as Baterias de metralhadoras, os Regimentos da Brigada 
eram constituídos apenas por dois Grupos de Esquadrões. 
16
 Este Esquadrão já se encontrava em Braga desde 1901. 
17
 Este Esquadrão estava sediado em Bragança. 
18
 Este Esquadrão estava sediado em Castelo Branco. 
19
 Este Esquadrão encontrava-se em Viseu. 
20
 Ver Apêndice C – Dispositivo das Unidades de Cavalaria em 1911.  
21
 Art. 117.º da O.E. nº11, 1ª Série, de 16 de Maio de 1911. 
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Guerra, deflagrada em 1914 que veio quebrar a continuidade dessa lenta execução, 
antes que se pudessem apreciar os efeitos do seu pleno funcionamento, que nunca 
chegou a completar-se (MARTINS, 1945, p. 516). 
 
1.3 A Cavalaria na I Guerra Mundial 
 
As relações externas de Portugal não eram as melhores e em Espanha, a ideia de anexar 
Portugal estava bem latente e, apesar de não constituir posição oficial da política externa 
espanhola, a ideia não era de todo rejeitada pelo próprio Afonso XIII (TORRE GÓMEZ, 
2003 apud TEIXEIRA, 2004, p. 16). A aliança com Inglaterra22 encontrava-se numa 
situação bastante delicada. A aliança anglo-lusa, era uma aliança militar com muitos 
séculos, mas o surgimento da Alemanha como grande potência europeia, veio 
condicionar esta aliança. A questão colonial em África levava a que a Inglaterra 
necessitasse de negociar com a Alemanha23 as colónias portuguesas no continente 
africano, de modo a que se assegurasse a estabilidade e o equilíbrio europeu, pondo em 
causa a aliança com os portugueses. O fim da monarquia24 contribuiu também para a 
instabilidade da aliança, sendo que o reconhecimento da República pela Inglaterra25 
influenciava o reconhecimento do novo regime português pelas restantes monarquias 
europeias. Após as conferências de Algeciras em 1906, a Inglaterra passou a depender 
da Espanha para assegurar o seu status quo naval no mediterrâneo, impedindo assim 
que Portugal recorresse à sua aliança com os ingleses para evitar confrontos com os 
vizinhos espanhóis. Em suma, no início da I Guerra Mundial, era esta a situação 
internacional da República Portuguesa: uma situação de extrema fragilidade, ameaçada 
no continente pela Espanha, ameaçada nas colónias pela Alemanha e duplamente 
vulnerabilizada, porque o seu único instrumento de política externa, a aliança inglesa, 
conduzia uma política de transigência nos dois cenários – em relação à Espanha, na 
questão peninsular e em relação à Alemanha, na questão colonial. São estes dois 
factores, que estarão na base da decisão da entrada de Portugal na Grande Guerra 
(TEIXEIRA, 2004, p. 16). 
Portugal participou na I Guerra Mundial em duas frentes: na Europa e em África. Na 
Europa, apesar de a Guerra se ter iniciado em 191426, Portugal só viria a entrar no 
conflito três anos depois, em 1917. Em África, como veremos mais à frente, Portugal 
entrou no conflito logo no primeiro ano da Guerra.  
Quando deflagrou a Grande Guerra, em Agosto de 1914, Portugal procurou orientar os 
seus procedimentos através da sua aliança com Inglaterra. Inicialmente, Portugal 
procurava manter a sua neutralidade, mas numa carta enviada ao ministro português em 
Londres, no dia 3 de Agosto de 1914, o Foreign Office inglês, Sir Eyre Crowe, pede ao 
Governo português para se abster de publicar qualquer declaração de neutralidade. Após 
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 A aliança anglo – lusa é a aliança militar mais antiga do mundo, com origem no Tratado de 
Londres de 16 de Junho de 1373, ratificado pelo Tratado de Windsor em 9 de Maio de 1386. 
23
 Acordos anglo - germânicos sobre a partilha das colónias portuguesas de 1912-1913. 
24
 Numa Europa dominada por monarquias, a República portuguesa foi apenas a terceira a surgir 
no velho continente, após a Suíça e a França.  
25
 11 de Setembro de 1911. 
26
 01 de Agosto de 1914. 
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a declaração de guerra entre a Alemanha e Inglaterra27, Portugal informa a sua aliada 
que em qualquer situação, a Inglaterra teria o apoio de Portugal, e pedia que o seu 
aliado, estudasse a defesa das nossas colónias em África contra quaisquer invasões 
alemãs (OLIVEIRA, 1994, p. 40) Com esta atitude, pretendia-se não assumir a posição 
de premeditada hostilidade a qualquer nação beligerante, mas tornar bem clara a posição 
de não manter uma neutralidade incompatível com os deveres da aliança. Após o pedido 
da França28, para que Portugal fornecesse peças de Artilharia, Portugal declarou que só 
forneceria as peças, se estas fossem guarnecidas por militares portugueses, e fossem 
colocadas à disposição do comando das forças britânicas, o que demonstrava a intenção 
de Portugal entrar na Guerra ao lado do seu aliado inglês, e que se Inglaterra desejasse, 
o nosso país forneceria uma Divisão completa. Esta tomada de posição dos portugueses, 
levou o ministro da Alemanha em Lisboa, a chamar à atenção o Governo Português 
quanto às suas acções hostis contra a Alemanha.  
Em 23 de Novembro de 1914, o Congresso29 autoriza por unanimidade o governo a 
intervir militarmente na guerra ao lado da Inglaterra e seus aliados, quando e como julgar 
necessário aos interesses e deveres dos portugueses. Deste modo, é decretada a 
mobilização de uma Divisão Auxiliar, sendo intenção do governo, quando a mesma 
estivesse preparada, fazê-la seguir para França. No entanto, a mobilização desta Divisão, 
não deveria prejudicar a constituição das expedições para África (OLIVEIRA, 1994, p. 
47). Apesar de decretada a mobilização da Divisão, a Inglaterra aconselhou30 o Governo 
Português a se abster, tanto quanto possível, de declarar a guerra, mesmo face aos 
incidentes com os alemães nas colónias portuguesas. Este facto, provavelmente estaria 
relacionado com a apetência da Inglaterra pelo ultramar português, e por isso não 
convinha a presença de uma representação portuguesa na Conferência de Paz, que seria 
destinada aos países vencedores que participaram na Guerra (OLIVEIRA, 1994, p. 47). A 
requisição pedida pelo Governo Britânico, a 17 de Fevereiro de 1916, a todas as 
embarcações alemãs estacionadas em portos portugueses, e executada no dia 23 do 
mesmo mês, levou a que a Alemanha declara-se a guerra a Portugal, no dia 9 de Março 
de 1916, à qual o Congresso da República respondeu no dia 12 de Março, declarando 
guerra ao estado alemão31. Cessava assim a atitude de passividade de Portugal, já de há 
muito incompreensível desde que se manifestara, em Angola e Moçambique, a 
hostilidade dos alemães, assaltando à mão armada os postos portugueses da fronteira. 
Doravante, Portugal poderia responder de cabeça erguida a novas agressões que 
recebesse da parte dos inimigos (MARTINS, 1945, p. 519). 
1.3.1 – O Teatro Europeu 
Como consequência da atitude alemã, Portugal foi convidado pelos britânicos a tomar 
parte activa nas operações militares dos Aliados, sendo realizada a Convenção Anglo - 
Lusa de Cooperação Militar32, onde foi acordado o envio de uma Divisão reforçada em 
                                                             
27
 04 de Agosto de 1914. 
28
 24 de Setembro de 1914. 
29
 A República Portuguesa era um regime bicamaralista. A Câmara dos Deputados e o Senado 
formavam o Congresso. 
30
 Em 05 de Janeiro de 1915. 
31
 Lei n.º 491/1916. 
32
 Realizada a 3 de Janeiro de 1917, sendo presidida pelo Ministro da Guerra, General Norton de 
Matos e onde participaram um grupo de oficiais ingleses e franceses, tal como um grupo de 
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vez da Divisão Auxiliar. Posteriormente foi decidido aumentar os efectivos e meios da 
Divisão em preparação, no sentido de a desdobrar em duas. Foi também decidido33, já 
com as forças portuguesas em França, constituir um Corpo de Exército a duas Divisões, 
com a inerente independência táctica. Desta Convenção, nasceram as duas forças 
expedicionárias que seriam enviadas para França: o Corpo Expedicionário Português 
(C.E.P.), que ficaria sob as ordens superiores do Marechal Sir Douglas Haig, comandante 
– em – chefe das forças britânicas e o Corpo de Artilharia Pesada Independente 
(C.A.P.I.), independente do C.E.P., que ficaria em França, directamente subordinado ao 
comando francês, na zona a que fosse destinado. O C.A.P.I. foi organizado com tropas 
de Artilharia do Campo Entrincheirado de Lisboa, mas apenas num efectivo 
correspondente a 10 baterias, visto que mais não era possível, pois era necessário 
organizar também um Corpo de Artilharia pesada para fazer parte do C.E.P. 
O C.E.P. tinha origem na Divisão de Instrução, que por sua vez tinha como base a 
Divisão Auxiliar. Esta Divisão constituía um núcleo de tropas “capazes de fazer face a 
qualquer emergência onde quer que se tornasse preciso, mas principalmente no nosso 
país” (OLIVEIRA, 1994, p. 54). O C.E.P. reunia militares de todas as Armas e Serviços do 
Exército, com base nas unidades da 1ª e 7ª Divisões34. A organização do C.E. P.35 era 
baseada em duas Divisões36, num total de 6 Brigadas de Infantaria, cada uma com 4 
Batalhões de Infantaria. Os Batalhões de Infantaria eram constituídos por 4 Companhias, 
a 3 Pelotões cada uma. A Infantaria seria apoiada por 2 Grupos de Artilharia, tendo cada 
Grupo, 3 baterias de obuses, num total de 12. Ainda em Portugal, foi mobilizado um 
Grupo de Esquadrões divisionário de Cavalaria37, no entanto este foi extinto em 1 de 
Novembro de 1917. O comando do Primeiro Exército britânico propôs a sua 
transformação num Grupo de Companhias de Ciclistas, a duas Companhias, o que foi 
aceite, visto que de acordo com as condições do teatro de operações, eram mais 
adequadas as bicicletas do que os cavalos. A participação do C.E.P. na I Guerra Mundial 
ficaria marcada pela Batalha de La Lys, a 9 de Abril de 1918, onde as tropas portuguesas 
sofreram grandes perdas38. Após esta batalha, as forças portuguesas, não tiveram uma 
participação muito activa na guerra, embora algumas unidades39 tivessem colaborado 
com os Aliados até a vitória final (OLIVEIRA, 1994, p. 125). 
1.3.2 – O Teatro Africano 
Se na Europa, Portugal só participou nos últimos anos da guerra, no quadro colonial a 
situação era bastante diferente. Sem que o estivesse, de jure, Portugal estava, de facto, 
em guerra desde meados de 1914. Tudo se passava porém, num teatro de guerra 
secundário e periférico, longe das potências europeias, e não obrigara a uma declaração 
de guerra, nem sequer à beligerância. Em Agosto de 1914, ocorreram em Maziúa, no 
                                                                                                                                                                                        
oficiais do estado – maior, tendo á frente o General Rodrigues Ribeiro, chefe do estado – maior e 
o General Tamagnini, comandante da Divisão de instrução. 
33
 Nota n.º 203, de 12 de Fevereiro de 1917, do General Tamagnini. 
34
 Lisboa e Tomar. 
35
 Ver Anexo A - Organização do C.E.P. 
36
 A 1ª Divisão era comandada pelo General Gomes da Costa e a 2ª Divisão era comandada pelo 
General Simas Machado. 
37
 Mobilizado no Regimento de Cavalaria n.º2 (Lisboa). 
38
 1341 mortos, 4626 feridos, 1932 desaparecidos e 7740 prisioneiros (Teixeira, 1995 apud 
Teixeira,2004) 
39
 Batalhões de Infantaria e Baterias de Artilharia. 
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Norte de Moçambique, os primeiros incidentes militares com as tropas alemãs, onde 
estas mataram o sargento - chefe do posto fronteiriço, apoderaram-se de todos os bens 
de valor, e incendiaram a aldeia (MARTINS, 1945, p. 541). Esta seria a primeira baixa 
portuguesa na Grande Guerra. Porém, este acto de violência, não teve seguimento 
imediato, apesar do apregoado desejo alemão de invadir a colónia portuguesa. Em 
Outubro do mesmo ano, dar-se-iam os ataques germânicos aos postos de Naulila e 
Quangar, seguidos de uma incursão alemã no interior do território de Angola, 
acompanhada de uma tentativa de sublevação das populações indígenas contra a 
soberania portuguesa. Deste modo, estavam abertas as duas frentes de guerra que 
Portugal enfrentaria no teatro de guerra colonial. Formaram-se então dois Destacamentos 
mistos40, com um efectivo de cerca de 1500 combatentes cada um, sendo destacados um 
para Angola e outro para o teatro de Moçambique. O Destacamento de Angola era 
comandado pelo Tenente-Coronel Alves Roçadas, e era constituído41 por um Batalhão de 
Infantaria, uma Bateria de Metralhadoras, uma Bateria de Artilharia, um Esquadrão de 
Cavalaria42 e elementos do Serviço de Saúde e dos Serviços Administrativos, aos quais 
se juntaram as forças coloniais que já se encontravam no Sul de Angola43 (OLIVEIRA, 
1994, p. 168). Após os confrontos militares em Angola44, o Governo Português decide 
reforçar o Destacamento em Angola, com 2400 homens em Novembro45 e 4300 em 
Dezembro46. Após as campanhas de 1915, foram enviadas várias unidades para a 
rendição do pessoal do destacamento, em 1917 e 1918. O Destacamento de 
Moçambique, comandado pelo Tenente-Coronel Massano de Amorim, destinava-se a 
reforçar e guarnecer a fronteira Norte de Moçambique, e era constituído por um Batalhão 
de Infantaria, uma Bateria de Artilharia, um Esquadrão de Cavalaria47 e pessoal de 
Engenharia, Serviço de Saúde e Administração Militar. Este Destacamento manteve-se 
em Moçambique até ser rendido em Outubro de 1915, pela 2ª Expedição, comandada 
pelo Major Moura Mendes, e tinha a mesma orgânica48 da 1ª expedição, à qual se juntou 
o material de guerra e os solípedes da mesma. Enquanto a 1ª expedição não foi 
empenhada em operações, pois nenhum dos contendores tomou qualquer iniciativa, a 2ª 
expedição foi bastante empenhada, de tal forma que foi necessário reforçá-la com uma 3ª 
expedição, em Maio de 1916, com um efectivo de quase o triplo49 da 2ª expedição. Esta 
força baseava-se em unidades de Infantaria e Artilharia. Com esta expedição pretendia-
se resolver de vez o complexo problema no Norte de Moçambique, mas foi ainda 
                                                             
40
 Tropas de Infantaria, Cavalaria e Artilharia. 
41
 Publicado em O.E. n.º19, de 18 de Agosto de 1914. 
42
 3º Esquadrão do Regimento de Cavalaria n.º9 (Porto). 
43
 Duas Companhias Indígenas de Infantaria de Moçambique, Três companhias Indígenas de 
Infantaria de Angola, a 1ª Companhia Europeia de Infantaria de Angola e o 1º e 2º Esquadrões de 
Dragões de Angola. 
44
 Incidente de Naulila, em 19 de Outubro de 1914. 
45
 Dois Batalhões de Infantaria, duas Baterias de Metralhadoras, duas Baterias de Artilharia e um 
Esquadrão do Regimento de Cavalaria 11 (Braga) (O.E. n.º 26, de 13 de Novembro de 1914). 
46
 Dois Batalhões de Infantaria, Duas Companhias de Infantaria, dois Esquadrões de Cavalaria, 
dos Regimento de Cavalaria n.º3 (Estremoz) e Regimento de Cavalaria n.º4 (Lisboa), cinco 
Baterias de Artilharia, cinco Baterias de Metralhadoras e elementos do Serviço de Saúde (O.E. n.º 
31, de 31 de Dezembro de 1914). 
47
 4º Esquadrão do Regimento de Cavalaria 10 (Vila Viçosa). 
48
 Incluía o 4º Esquadrão do Regimento de Cavalaria n.º 3 (Estremoz). 
49
 Na 2ª Expedição foram mobilizados 1558 militares e na 3ª foram mobilizados 4386 militares. 
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necessário mobilizar uma 4ª expedição, em Outubro de 1917, com cerca de 6000 
homens de Infantaria e Artilharia, para reforçar a 3ª expedição (OLIVEIRA, 1994, p. 221).  
No total, para estas campanhas em África, foram mobilizados 34 600 combatentes das 
Forças Armadas metropolitanas, às quais se juntaram cerca de 19 500 soldados das 
forças indígenas (MONIZ, 1919; FRAGA, 1996; apud TEIXEIRA, 2004, p. 25).  
Em suma, durante a I Guerra Mundial, as unidades de Cavalaria, mobilizaram para as 
campanhas de África seis esquadrões a cavalo, dos Regimentos do Porto, Braga, 
Estremoz, Lisboa e Vila Viçosa, às quais se juntaram dois esquadrões dos Dragões de 
Angola. Foi também mobilizado um grupo de esquadrões do RC2 para integrar o C.E.P., 
mas que posteriormente foi transformado num grupo de companhias de ciclistas.
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CAPÍTULO 2 – A Ditadura Militar, o Estado Novo e a 
motorização da Cavalaria 
 
2.1 - O pós-guerra e as reformas de 1921 
 
A I Guerra Mundial, apesar de ter servido para Portugal conseguir manter as suas 
colónias, veio agravar a situação económica e financeira, tal como a instabilidade social, 
a desagregação partidária e a crise das instituições, o que não permitiu a evolução da 
ainda recém – instaurada República, isto é, impossibilitou a consolidação política e a 
legitimação nacional do regime (TEIXEIRA, 2004, p. 31). No final do ano de 1918 e nos 
primeiros meses de 1919, sucediam-se as revoltas e as tentativas de golpes de Estado, 
muitas delas lideradas por militares, dado o seu descontentamento com a situação em 
que se encontravam as Forças Armadas. Os revoltosos pretendiam restabelecer a 
Constituição de 1911, a dissolução do Parlamento dominado pelos sidonistas50, eleições 
para um novo parlamento republicano, o saneamento total, tanto no campo da politica, 
como na Força Pública e Força Armada e a abolição de todas as leis de excepção 
especialmente as restritivas da liberdade de pensamento, de reunião ou de associação 
(OLIVEIRA, 1993, p. 251). O Exército, deixa de ser um instrumento da política externa da 
República, através da afirmação nos campos de guerra europeu para atingir objectivos a 
discutir na Conferência de Paz51, para se desagregar e operar à volta de facções 
(TEIXEIRA, 2004, p. 34).  
Também na sequência da guerra, o Exército, que antes do conflito se encontrava mal 
preparado e mal treinado, recebia agora um aumento substancial de forças e de 
armamento, o que também veio influenciar a política interna. Terminada a luta, a 
desmobilização ofereceu problemas complexos. O grande número de soldados 
provenientes, no geral, das zonas rurais, teve uma absorção relativamente natural e fácil. 
Já o mesmo não sucedeu com os oficiais e sargentos milicianos, habituados a um nível 
de vida que a estrutura económica do país não permitia suportar com o exercício das 
actividades civis. O Estado, que tinha exigido destes militares grandes responsabilidades 
e sacrifícios durante a Guerra, teve de procurar soluções para o problema. Assim, como 
os efectivos de oficiais e sargentos do Quadro Permanente já ultrapassavam em grande 
número as necessidades do Exército em tempo de paz, foi obrigado a autorizar a 
permanência nas fileiras, a título permanente, dos quadros milicianos que desejaram 
manter-se ao serviço, o que provocou um ainda maior, excesso de oficiais e sargentos no 
activo do Exército. Este excesso de graduados, quase inactivos nos quartéis, contribuía 
para a grande receptividade ao debate político, à intervenção revolucionária e uma 
atitude de hegemonia na sociedade portuguesa (OLIVEIRA, 1994, p. 248). 
                                                             
50
 Apoiantes do regime ditatorial de Sidónio Pais, Presidente da República em 1918, que acabaria 
por ser assassinado a 14 de Dezembro de 1918. 
51
 Conferência de Paz de Paris em 1919, onde foi assinado o Tratado de Versalhes. 
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Ocorreu então, em 1921, uma reorganização militar52, necessária, para tentar por termo 
as revoltas militares e distribuir o material recebido pelos britânicos durante a I Guerra 
Mundial, tais como as espingardas Lee-Enfield, as metralhadoras ligeiras Lewis e 
metralhadoras pesadas Vickers, metralhadoras Schwartzds, que equiparam os grupos de 
ciclistas, morteiros Stockes e Newton, obuses de artilharia 11,4 cm, e algum material 
recebido das tropas francesas, nomeadamente peças de 7,5 cm Schinder-Canet 
(OLIVEIRA, 1994, p. 248).  
Na Arma de Cavalaria, as grandes alterações a registar, são a criação de um grupo de 
baterias a cavalo, sediadas em Queluz, na dependência das Brigada de Cavalaria, e a 
transferência do Regimento de Cavalaria n.º4, do seu quartel em Lisboa para Alcobaça. 
O Regimento de Cavalaria n.º7, que até então se situava provisoriamente em Almeida, 
encontrava-se agora no seu quartel em Nelas. As forças de Cavalaria continuavam assim 
a ser formadas por uma Brigada de Cavalaria, a 3 Regimentos53 e oito Regimentos de 
Cavalaria, cada um pertencente a uma circunscrição militar do país. 
Nesta altura, começava-se a perceber que o modelo do exército miliciano, pensado para 
a organização de 1911, não estava a funcionar correctamente. A situação geográfica 
portuguesa, sobre o atlântico, com domínios coloniais em quatro continentes, obrigava à 
necessidade de manter guarnições militares em regiões estratégicas e de estar em 
condições de fazer deslocar rapidamente tropas do exército metropolitano em reforço das 
guarnições ultramarinas, o que não se coadunava com base quase exclusiva em 
mobilização. Posto isto, era necessário que uma parte do exército estivesse preparada 
em permanência. A participação de Portugal na I Guerra Mundial, demonstrou que para o 
Exército estar preparado para a defesa dos interesses nacionais, era necessário uma 
eficiente preparação militar dos cidadãos, o desenvolvimento da agricultura e de 
indústrias próprias, de modo a garantirem-se as subsistências necessárias; a aquisição, 
em tempo útil, do material necessário para a guerra e a posse duma aviação naval, 
conjugada com uma eficaz defesa aérea do território. Estas razões e a natural 
idiossincrasia do povo, levavam a que fosse necessário adoptar um sistema misto, de 
acordo com um critério próprio, formado à custa da experiência nacional de séculos e 
aplicando as doutrinas resultantes da prática da I Guerra Mundial. As preocupações 
financeiras que se deparavam ao Estado português, tal como a generalidade das nações 
eram graves, pelo que foi mantido o sistema de exército semi-permanente (OLIVEIRA, 
1995, p. 38).  
Entendia-se portanto, que o organismo militar deveria ter, em tempo de guerra, o máximo 
de força e de eficiência e ser reduzido, em tempo de paz, a um pequeno núcleo, com a 
mínima mas indispensável despesa, preparando a população para a guerra. As Divisões, 
em tempo de paz, desapareceriam, prevendo-se, no entanto, quantas se devessem 
constituir em tempo de guerra. Também, considerando que a dispersão das unidades 
pelo território nacional com faltas no material, era prejudicial à instrução das tropas, 
encarava-se a hipótese de concentrar as unidades em locais onde a instrução pudesse 
ser ministrada nas melhores condições.  
Pretendia-se não só, dar ao organismo militar em tempo de guerra o máximo de força e 
de eficiência, dentro das possibilidades de mobilização e dos recursos financeiros, mas 
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 O.E. n.º4, 1ª Série, de 26 de Março de 1921. 
53
 RC1 em Elvas, RC3 em Estremoz e RC10 em Vila Viçosa. 
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também estabelecer uma unidade de doutrina em tudo quanto dissesse respeito à 
instrução e preparação para a guerra. Para esse efeito, foi criada uma Comissão de 
Estudos de Reorganização, que publicou um parecer com as Bases para a Organização 
do Exército em tempo de paz54, nas quais, no que diz respeito à Cavalaria, propunha a 
existência de duas Brigadas de Cavalaria que, devido à sua importância, deveriam 
manter os seus efectivos em tempo de paz, muito próximos aos do tempo de guerra. Este 
documento propõe também manter o número de unidades existentes, pois considera 
“esta arma estar num grau mais elevado de preparação do que as outras, com o seu 
efectivo activo de solípedes muito próximo do de guerra e devendo poder mobilizar o seu 
pessoal com um número muito limitado de classes, sem a qual a segurança do próprio 
exército e do país seria posta em grave perigo”. Este parecer dá assim bastante 
importância à Arma de Cavalaria, apesar de na época, a Cavalaria se encontrar numa 
situação de declínio, pois após a I Guerra Mundial, as unidades a cavalo como unidade 
de manobra, já não se adequava ao campo de batalha “moderno”, sendo os solípedes 
apenas utilizados para Teatros de Operações específicos e para as operações logísticas. 
Um parecer55 do General CEME56 sobre a redução das unidades, considera que a 
redução das unidades de Cavalaria não deveria ser feita em mais do que um Regimento, 
aconselhando para tal, extinguir o Regimento de Cavalaria nº11 em Braga, e colocar um 
Grupo de Esquadrões do Regimento de Cavalaria nº9 no antigo quartel do RC11, 
mantendo outro Grupo no quartel do RC9 no Porto. Recomenda também, que se divida o 
Regimento de Cavalaria nº6, ficando um Grupo de Esquadrões em Chaves e outro Grupo 
destacado em Bragança. Para uma melhor defesa do país, este parecer aconselha 
também à mudança do Regimento de Cavalaria nº4 para Santarém, trocando quartel com 
o Regimento de Artilharia nº 3, que ficaria em Alcobaça. Um outro parecer do General 
CEME, datado de 10 de Janeiro de 192457, aconselha à não extinção de nenhuma 
unidade de Cavalaria, pois “as necessidades da nossa defesa, contra indicam a redução 
do pequeno número de Esquadrões Existentes. Como veremos mais à frente neste 
trabalho, as ideias referidas nestes documentos, de não reduzir o número de unidades de 
Cavalaria, serão respeitadas pela reorganização militar de 1926. 
 
2.2 - A Ditadura Militar 
 
A Revolução de 28 de Maio de 1926 encerrou um ciclo conturbado que se caracterizou 
pela participação de Portugal na I Guerra Mundial, com o empenhamento de forças 
militares em França, Angola e Moçambique, o que provocou profundas sequelas, durante 
vários anos, em todos os sectores nacionais. A crise financeira do país e a grande taxa 
de desemprego provocaram um aumento acelerado da emigração, pelo que o Exército 
assumiu, neste contexto, uma renovada importância. Assim, no dia 28 de Maio de 1926, 
um movimento militar58 liderado pelo General Gomes da Costa59 em Braga, forçaram a 
                                                             
54
 Ver Anexo B –  AHM, 3ª Divisão, 2ª Secção, Caixa 15, Número 20. 
55
 Ver Anexo C – AHM, 3ª Divisão, 2ª Secção, Caixa 15, Número 15. 
56
 General Tomás António Garcia Rosado. 
57
 Ver Anexo D – AHM, 3ª Divisão, 2ª Secção, Caixa 15, Número 22. 
58
 Divisões Militares de Braga, Vila Real, Porto, Évora, um Destacamento de Mafra, um 
Destacamento de Santarém e unidades do Algarve. 
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demissão do Presidente da Republica60 e instaurou-se uma Ditadura Militar, que teve 
como primeiro presidente o Comandante Mendes Cabeçadas. No entanto, conflitos entre 
os líderes da Revolução, levou a que o Comandante Mendes Cabeçadas apresentasse a 
sua demissão no dia 17 de Junho de 1926, sendo sucedido pelo General Gomes da 
Costa, que também teve um curto mandato61, tomando posse do cargo de Presidente da 
República o General Carmona. A ditadura militar entrava assim numa fase de 
estabilização e com uma orientação mais definida (OLIVEIRA, 1993, p. 306). 
A Ditadura Militar, ainda no mandato do General Gomes da Costa, procede a uma 
reorganização do Exército62. Pretendia-se constituir um Exército de Campanha de acordo 
com as necessidades da guerra “moderna”.  
Deste modo, o Exército Metropolitano63 destinava-se ao recrutamento, instrução e 
preparação da mobilização das unidades e formações do exército de campanha, a 
fornecer ao Exército Colonial os elementos e serviços que lhe fossem necessários e a 
colaborar, eventualmente, na manutenção da ordem pública, com outros organismos para 
esse fim especialmente destinados. Em tempo de paz, no Exército Metropolitano, não 
seriam organizadas em permanência unidades superiores à Brigada na Cavalaria, ao 
Regimento nas outras armas e à Companhia nos serviços. No entanto, poderiam ser 
organizados destacamentos mistos, divisões ou unidades superiores, para instrução ou 
para qualquer outro fim. O serviço militar mantinha-se obrigatório dos 17 aos 45 anos 
sendo, tanto quanto possível regional, mas distribuía-se da seguinte forma: 4 anos no 
exército activo, 16 anos na reserva activa, 5 anos na reserva territorial e 3 anos na 
reserva de recrutamento. Na divisão do território do País, reduzir-se-iam as divisões 
militares de oito para quatro regiões, às quais se juntavam o Governo Militar de Lisboa e 
os Governos Militares dos Açores e da Madeira. Foi nesta reorganização que pela 
primeira vez surgiram unidades de aeronáutica e caçadores. 
No que diz respeito à arma de Cavalaria, tal como foi visto anteriormente, nos pareceres 
elaborados ainda antes da Revolução, não houve diminuição do numero de Regimentos, 
e ainda se organizou uma nova Brigada de Cavalaria. Foi também criada a Direcção da 
Arma de Cavalaria. Sendo assim, a arma de Cavalaria compreendia: A Direcção da Arma 
de Cavalaria (DAC), os comandos das Brigadas de Cavalaria, a inspecção de Cavalaria, 
a Escola Prática de Cavalaria64, duas Brigadas de Cavalaria, cinco Regimentos de 
Cavalaria e Esquadrões de Auto-Metralhadoras. Extinguiam-se assim os serviços de 
remonta e de recenseamento de animais e veículos que existiam desde a reorganização 
de 1911. 
O Regimento de Cavalaria n.º1, em Elvas, deixou de pertencer à Brigada de Cavalaria, 
passando esta Brigada a ser constituída pelos Regimentos n.º 3, 5 e 10. Para além disso, 
passou a ser constituído apenas por 3 Esquadrões, por contracção do 4º Esquadrão 
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 O indigitado chefe da revolta militar, General Alves Roçadas, faleceu entretanto (30 de Abril de 
1926). 
60
 Bernardino Machado, no seu 2º Mandato. 
61
 Foi preso no Palácio de Belém a 9 de Julho. 
62
 Esta reorganização tem como base os Decretos n.º 11 856, de 5 de Junho, n.º 12 017, de 2 de 
Agosto, n.º 11 746, de 16 de Junho (Exército Colonial), n.º 12 161, n.º 12 162, n.º 12 163 e n.º 12 
165, todos de 21 de Agosto, e 12 289, de 9 de Setembro, todos de 1926. 
63
 O.E. n.º9, 1ª Série, de Julho de 1926. 
64
 Anteriormente designada de Escola de Equitação. 
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sobre os restantes e criou um Esquadrão de depósito65, tal como os restantes 
Regimentos, à excepção do Regimento de Cavalaria n.º11. O Regimento de Cavalaria 
n.º2, juntamente com o RC4 e o RC7, constituíam a nova Brigada de Cavalaria. Os 
Regimentos nºs 2, 4, 5 e 8 constituíram um 4º Esquadrão para cada Regimento. O 
Regimento de Cavalaria n.º4 transfere-se de Alcobaça para Santarém, enquanto que o 
Regimento de Cavalaria n.º7 passa a ocupar as antigas instalações do RC4 em Lisboa. O 
RC6 destacaria o seu 3º Esquadrão para Bragança66. O Regimento de Cavalaria nº8 
mantém-se em Aveiro, mas o seu 3º Esquadrão fica deslocado em Nelas, onde até então 
se encontrava o RC7. O anterior Regimento de Cavalaria n.º11 em Braga, passa a 
constituir o 4º Esquadrão do RC9, no Porto e o comando do anterior RC11 passaria para 
Castelo Branco, onde se organizaria o novo Regimento, a 3 Esquadrões67. 
A criação de um Esquadrão de Auto-Metralhadoras na Escola Prática de Cavalaria, tendo 
como objectivo ser um centro de instrução da respectiva especialidade e como núcleo de 
mobilização de unidades correspondentes do exército de campanha, era um prenúncio 
da importância da motorização dos exércitos e o início de uma nova realidade que a 
Cavalaria conheceria num futuro muito próximo. 
Apesar das recentes alterações no dispositivo das unidades de Cavalaria, a revolta militar 
de 3 de Fevereiro de 192768 iria trazer grandes alterações a estas unidades. Pelo decreto 
13138, de 15 de Fevereiro de 1927 foram “dissolvidas as unidades do Exército e da 
Guarda Nacional Republicana, que total ou parcialmente, tomaram parte nos movimentos 
revolucionários” de modo a “evitar a repetição de tão nefastos abusos, que tão profunda e 
justamente alarmaram o País”. Entre as unidades que participaram no movimento 
revolucionário e foram dissolvidas, tomaram parte o Regimento de Cavalaria n.º6, em 
Braga e o Regimento de Cavalaria nº10, em Vila Viçosa. Este facto, levou a que as 
Brigadas de Cavalaria deixassem de ser constituídas por 3 Regimentos e passassem a 
ser constituídas apenas por 2 Regimentos. No entanto, passaram a fazer parte das 
Brigadas, um Batalhão de ciclistas, um Grupo de Baterias de Artilharia e um Esquadrão 
de Auto-Metralhadoras, para além do Quartel – General da Brigada. Deste modo, a 1ª 
Brigada de Cavalaria, com sede em Estremoz, era constituída pelos Regimentos nºs 3 e 
5, pelo Batalhão de Ciclistas n.º1, pelo Grupo de Baterias de Artilharia a cavalo n.º1 e 
pelo Esquadrão de Auto-Metralhadoras n.º1. A 2ª Brigada de Cavalaria, com sede em 
Santarém, era constituída pelos Regimentos nºs 4 e 7, pelo Batalhão de Ciclistas n.º2, 
pelo Grupo de Baterias de Artilharia a cavalo n.º2 e pelo Esquadrão de Auto-
Metralhadoras n.º269. Apesar de estarem previstos em Quadro Orgânico os Esquadrões 
de Auto-Metralhadoras, estes ainda não se encontravam organizados, tendo sido definido 
que o 1º Esquadrão que fosse organizado, serviria como centro de instrução e de 
mobilização de unidades idênticas. 
Com a extinção dos Regimentos n.º 6 e 10, estes passaram a denominar-se de Grupos 
de Esquadrões e incorporados noutros Regimentos da Arma. Deste modo, o Regimento 
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 Este Esquadrão desempenhava funções administrativas. Nos dias de hoje poder-se-ia 
denominar de Esquadrão de Comando e Serviços. 
66
 Onde até 1911, tinham estado sediados 2 Esquadrões do RC9. 
67
 Ver Anexo E – Sedes das Brigadas, Inspecções e Regimentos de Cavalaria em 1926. 
68
 Organizada por democratas nortenhos com a intenção de travar a marcha da Ditadura Militar. 
Ficou conhecida como o Reviralho. 
69
 Ver Anexo F – Organização das Unidades de Cavalaria em 1927.  
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de Cavalaria n.º6 passou a denominar-se 3º Grupo de Esquadrões do Regimento de 
Cavalaria n.º9, e o Regimento de Cavalaria n.º 10 transformou-se no 2º Grupo de 
Esquadrões do Regimento de Cavalaria n.º3. Após o dia 1 de Julho de 1927, o 
Regimento de Cavalaria n.º11 em Castelo Branco, passou a denominar-se de Regimento 
de Cavalaria n.º670.  
Com esta nova reorganização, a Escola Prática de Cavalaria tinha como missão servir de 
principal centro de estudos da Arma e estação de ensaio e, experiências de tudo o que 
interessa-se à organização e à instrução prática da arma, assim como, garantir a 
instrução de equitação no exército e o armamento e material de guerra privativo da 
Cavalaria. Na Escola Prática de Cavalaria (EPC), seria também organizado um Grupo de 
Esquadrões de Instrução, onde estariam representadas as diferentes especialidades da 
Arma71. Os Regimentos que faziam parte das Brigadas eram essencialmente unidades de 
campanha, enquanto os restantes Regimentos poderiam ou não ser empregues como 
unidades de campanha, conforme fosse previsto em cada plano de mobilização. Estes 
Regimentos constituíam centros de instrução da Arma e centros de mobilização de 
Esquadrões e Grupos de Esquadrões. 
 
2.3 - O Fim do Cavalo nos Campos de Batalhas e o surgimento 
das unidades blindadas 
 
O movimento militar de 28 de Maio de 1926 não teve o apoio na sua preparação, de 
nenhum partido político ou facção que lhe proporcionasse um projecto e um programa 
baseados numa doutrina política. A instabilidade que lhe sucedeu, e o reconhecimento 
pela ditadura militar de princípios orientadores da acção política, conduziram à aceitação 
de um chefe, que tivesse reconhecida capacidade para ultrapassar as dificuldades 
sentidas. Salazar, que há algum tempo participava na vida política, podia assim, começar 
a construir um regime novo baseado noutros conceitos políticos e instituições, cortando 
radicalmente com a República democrática e parlamentar. Um dos aspectos mais 
importantes da transição da ditadura militar para o Estado Novo, foi a restituição do poder 
aos governantes civis. No período de 1930 a 1934 foi substituindo gradualmente os 
militares por civis nos cargos mais importantes do governo e da função pública.  
Até 28 de Agosto de 1940, manteve-se no cargo de ministro das Finanças para controlar 
firmemente a situação financeira do País e, por essa via, a condução política em todos os 
sectores, ou seja, uma ditadura por controlo financeiro. Após tomar posse do cargo de 
ministro da Guerra interino, a 11 de Maio de 1936, Salazar declara publicamente ser 
necessário organizar, a curto prazo, o Exército que era necessário para a defesa dos 
interesses da Nação72. 
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 O.E. nº7, de Junho de 1927. 
71
 Metralhadoras, Auto-Metralhadoras, Lanceiros, Sinaleiros, Sapadores, etc. 
72
 Salazar tinha em consideração a proximidade com a Guerra Civil Espanhola e o crescimento da 
Alemanha Nazi. 
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As medidas que vinham a ser tomadas desde 1935 anunciavam uma reorganização 
profunda no Exército. Esta reforma ficou conhecida pela reorganização de 193773. 
Mantendo a finalidade última da manutenção da integridade do território e a defesa da 
soberania, esta reorganização estabelecia o princípio da unidade na organização e o da 
subordinação das forças terrestres ao ministério da Guerra74. A unidade da organização 
militar asseguraria a intermutabilidade das unidades e formações militares em operações, 
a identidade de formação dos quadros e a uniformidade de material. Estas características 
eram comuns ao exército metropolitano e ao exército colonial, tal como as bases da 
instrução táctica e técnica das tropas e o respectivo emprego em campanha. Ambos 
contribuíam para a manutenção e defesa da integridade da Nação. O exército 
metropolitano, era constituído exclusivamente por portugueses originários ou 
naturalizados, filhos de pais europeus, residentes em território nacional ou estrangeiro e, 
tinha como missão manter pela força das armas, e outros meios que o Governo pudesse 
dispor, a integridade do território do continente e das ilhas adjacentes, bem como 
eventualmente, com tropas expedicionárias, cooperar na defesa das colónias, ou no 
quadro de compromissos de ordem externa (OLIVEIRA, 1995, p. 48). Este exército 
estaria subordinado ao ministro da Guerra75, tanto em tempo de paz, como em tempo de 
guerra. Por sua vez, o exército colonial era constituído por portugueses originários ou 
naturalizados, filhos de pais europeus ou indígenas das colónias assimilados ou não a 
europeus, residentes em território nacional ou estrangeiro, e destinava-se a manter a 
integridade dos territórios coloniais, cooperar eventualmente na defesa do território 
metropolitano e colaborar com a força policial na manutenção da ordem pública dentro do 
território colonial (OLIVEIRA, 1995, p. 49). 
A nova reorganização mantinha a mesma divisão do território nacional no mesmo número 
de Regiões Militares, com uma ligeira alteração das áreas de responsabilidade de cada 
uma das Regiões76, tendo em consideração conveniências de ordem estratégica e de 
mobilização, os recursos humanos das regiões, o sistema de comunicações e a divisão 
político-administrativa77. No campo operacional pretendia-se, a curto prazo, que cada 
unidade, constituída em tempo de paz, fosse “uma realidade na orgânica militar” e 
correspondesse “em material e pessoal a um sério elemento de força” com que a defesa 
nacional pudesse realmente contar. Procurava-se também evitar a aglomeração de 
órgãos militares em Lisboa, elevando proporcionalmente as dotações dos depósitos 
distribuídos pelo País, facilitando paralelamente a mobilização das forças “até limites 
entre nós ainda não verificados”78 
Em tempo de paz, o Exército estava organizado em: Unidades de Fronteira, constituídas 
por unidades de campanha com efectivos, armamento, equipamento e instrução 
passíveis de entrar rapidamente em acção e assegurar a guarda e vigilância dos pontos 
vitais do território nacional e especialmente das fronteiras; Unidades de Linha, 
organizadas parte em quadros e parte em efectivos, armadas, equipadas e instruídas em 
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 Esta organização assentava no conjunto das Leis n.º 1960 e n.º 1961, ambas de 1 de Setembro. 
74
 Este princípio pretendia por fim as constantes revoltas militares que tinham acontecido nos 
últimos anos. 
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 António de Oliveira Salazar. 
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 Ver Anexo G – Regiões Militares em 1926 e 1939. 
77
 O território de Portugal continental encontrava-se dividido em 11 províncias, desde as reformas 
administrativas de 1936. 
78
 Decreto-Lei n.º 28401, de 31 de Dezembro de 1937. 
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condições de poderem actuar dentro de um reduzido número de dias79. O número de 
Regimentos das várias Armas e Serviços foi reduzido. Na Arma de Infantaria, o número 
de Regimentos baixou de 21 para 16 e fizeram-se desaparecer os dois Batalhões de 
Ciclistas80, como consequência natural da doutrina sobre o emprego em campanha das 
grandes unidades de cavalaria. Em contrapartida, foi criado um Batalhão de Carros de 
Combate81, que se considerava ser um instrumento imprescindível em todas as acções 
de guerra, mas que não tinha ainda sido possível organizar, devido à necessidade de 
verbas necessárias para a existência de outros órgãos essenciais ao Exército.  
Na Arma de Cavalaria, foram reduzidos de nove para sete82 os Regimentos existentes, 
mas em contrapartida, foi criado um Regimento motorizado83, essencialmente destinado 
a fornecer às Brigadas de Cavalaria Esquadrões de autometralhadoras, Esquadrões de 
motos e Esquadrões autotransportados, ou seja, meios de guerra que até então ainda 
eram desconhecidos do Exército Português, devido ao já referido problema de verbas 
disponíveis. 
É ainda referido84, que o problema da motorização da Cavalaria, apesar de já iniciado 
com a reorganização de 1926, é só agora ensaiado, pois “a falta de experiência própria e 
razões de outra ordem permitem que, de momento, se vá mais longe”. No entanto, o 
Governo considerava a motorização da Cavalaria uma questão importante para a defesa 
nacional, e não seria esquecida pelo Governo, podendo mesmo serem tomadas medidas 
para a mecanização integral de uma das actuais Brigadas de Cavalaria. Em suma, esta 
organização previa a existência, na Arma de Cavalaria, de duas Brigadas de Cavalaria, a 
dois Regimentos, três Regimentos de Cavalaria, um Regimento motorizado e a Escola 
Prática de Cavalaria. O anexo H contém o quadro orgânico de um Regimento de 
Cavalaria, do Regimento motorizado e da Escola Prática. Deste modo, em 193985 é 
definido que a 1ª e 2ª Brigadas de Cavalaria teriam a sua sede em Elvas e em Lisboa e 
seriam constituídas respectivamente pelos Regimentos de Cavalaria n.º 1 e 3 e pelos 
Regimentos n.º 2 e 4, bem como pelo Grupo de Artilharia a Cavalo nº1, em Abrantes e o 
Grupo de Artilharia nº2, em Santarém, destinados à 1ª e 2ª Brigada respectivamente. O 
Regimento de Cavalaria n.º5, em Évora, é extinto e integrado com material e efectivos no 
Regimento de Cavalaria n.º3 que, provisoriamente, passa a ter sede em Évora86, onde 
funcionavam o seu comando, a formação, o Esquadrão de metralhadoras e engenhos e 
um Grupo de Esquadrões. O 2º Grupo de Esquadrões manteve-se no quartel de 
Estremoz. Devido à extinção do RC5, o Regimento de Cavalaria n.º8 passou a ter o n.º 5 
e manteve-se em Aveiro, até lhe ser preparado um quartel em Viseu87. O Regimento de 
Cavalaria n.º6, em Castelo Branco, passou a ser designado pelo n.º8. O Regimento de 
Cavalaria n.º 9 transformou-se em Regimento de Cavalaria n.º6 com sede em Braga, 
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 Art.º 34.º da O.E. n.º 9, de 13 de Outubro de 1937. 
80
 Faziam parte da Orgânica das Brigadas de Cavalaria. 
81
 Os primeiros carros de combate em Portugal faziam parte das unidades de Infantaria. Este 
Batalhão foi instalado na Amadora, onde actualmente se encontra o Aquartelamento da Academia 
Militar na Amadora. Era equipado com CC Valentine MK II. 
82
 Na prática foi apenas extinto o Regimento de Évora, devido à transformação do RC7 em 
Regimento motorizado. 
83
 O RC7, em Lisboa, passou a ser motorizado. 
84
 O.E. n.º 12, 1ª Série, de 31 de Dezembro de 1937. 
85
 O.E. n.º 7, 1ª Série, de 28 de Outubro de 1939. 
86
 O Quartel de Estremoz encontrava-se em obras para adaptação a unidades motorizadas. 
87
 O que não se viria a realizar. 
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mantendo a sua sede no Porto até à adaptação do quartel em Braga e com um 
Esquadrão destacado na cidade de Chaves. O Regimento de Cavalaria n.º7 passou a ser 
um Regimento motorizado. O anexo I faz uma síntese das sedes dos Regimentos e as 
suas áreas de recrutamento e mobilização em 1939. Ainda na sequência da 
reorganização de 1937, em 1940 foram publicadas88 as instruções para a organização e 
funcionamento das unidades da arma de Cavalaria em tempo de paz, e onde são 
consideradas como unidades de linha, todos os Regimentos territoriais e o Regimento 
motorizado, sendo os Regimentos das Brigadas de Cavalaria considerados como 
unidades de fronteira. Esta Portaria define a organização de cada um dos tipos de 
Regimento existentes na época89. 
Subjacente a este dispositivo, transparece a ideia de se estabelecer uma vigilância junto 
à fronteira terrestre e uma acção de retardamento que permitisse ganhar tempo para que 
as chamadas unidades de linha mobilizassem e se dispusessem de forma a combater o 
inimigo, bem como de mobilizar a curto prazo uma força expedicionária para combater o 
inimigo nas colónias (CECA, 1988, p. 143). 
Entretanto, em 194590 devido ao impulsionar da motorização da Cavalaria, é extinta a 2ª 
Brigada de Cavalaria, alterando-se profundamente a outra, sendo transformada numa 
Brigada mista, com unidades a cavalo e unidades motorizadas. No entanto, a partir de 
Dezembro desse ano, ambos os Regimentos da 1ª Brigada seriam Regimentos 
motorizados. Em 23 de Novembro de 194691 é decretada a extinção da 1ª Brigada, 
acabando-se assim, em Portugal, com as Brigadas de Cavalaria, em parte devido à 
motorização da Arma, mas também, a novos conceitos militares e de potencial dos 
Estados92 (SALEMA, 1977, p. 186). 
A introdução na Arma de Cavalaria do Carro de Combate (CC)93, ocorreu durante a II 
Guerra Mundial, mais precisamente em 1943, no âmbito do acordo de cooperação militar 
assinado em Agosto de 1939 com a Grã-Bretanha, para que aquele país apoiasse 
directamente o esforço de rearmamento e modernização das forças armadas 
portuguesas. Foram então fornecidos os CC Valentine Mk II (m/1943)94, então já 
considerados obsoletos nas forças armadas britânicas. Equiparam inicialmente os 
Regimentos de Cavalaria n.º 3 e n.º 7. Estes carros passaram a partir de 1948 a equipar 
também o Regimento de Cavalaria n.º4 e a Escola Prática. Mais tarde, em 1954, viriam 
também a equipar os Regimentos de Cavalaria n.º1, 2, 5, 6 e 8, tendo estado ao serviço 
até finais dos anos 50. Entretanto, em 1946 foram recebidos do Reino Unido os CC 
Centauro Mk I95, tendo sido atribuídos aos Regimentos de Cavalaria n.º 3, 4 e 7. Deste 
modo, o processo de motorização das unidades de Cavalaria, que tinha sido idealizado 
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 Portaria n.º 9450, publicada na O.E. n.º1, 1ª Série, de 15 de Fevereiro de 1940. 
89
 Ver Anexo J – Instruções para a organização e funcionamento das unidades de Cavalaria em 
tempo de Paz. 
90
 O. E. n.º 1, 1º Série, de 31 de Janeiro de 1945 
91
 Decreto – Lei n.º 35 894, publicado na O. E. n.º 7, 1ª Série, de 30 de Novembro de 1946 
92
 É de referir que, em 1949, admitiu-se a possibilidade de se constituir uma Divisão Mecanizada 
de Cavalaria. 
93
 Como vimos anteriormente, os primeiros CC adquiridos pelo Exército Português em 1931 foram 
destinados à Infantaria (Regimento de Caçadores n.º5). 
94
 Ver Figura 1 do Anexo V. 
95
 Ver Figura 2 do Anexo V. 
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pela reorganização de 1927, começava agora a ser realizado. Isto levou a que em 194796 
fossem decretados novos quadros orgânicos para os Regimentos de Cavalaria97, dos 
quais se destaca a criação de um Grupo de Carros de Combate, a dois Esquadrões de 2 
Pelotões e de um Grupo de atiradores granadeiros nos Regimentos Blindados98 e a 
transformação do Regimento de Cavalaria n.º1 num Regimento de Reconhecimento. Os 
Regimentos n.º 2, 5, 6 e 8, continuaram como Regimentos territoriais, compostos por 
subunidades motorizadas e subunidades a cavalo, e com um Esquadrão do Regimento 
de Cavalaria n.º 6 destacado na cidade de Chaves. 
No ano seguinte “tendo em vista a conveniência de facilitar a criação do sentimento de 
coesão moral das unidades e corpos de tropas pelo culto de tradições a que a história 
dos mesmos se encontra ligada” foi determinado que “os Regimentos de Cavalaria n.º 1 e 
n.º 2 pudessem usar a designação de Regimentos de Lanceiros, com o número 
correspondente, e utilizar como distintivo os emblemas tradicionais das unidades desta 
categoria”99. 
Em 1952, o Estado Maior do Exército determinou que o Regimento de Cavalaria n.º 8 
passasse a ser a única Unidade a Cavalo na Arma, e por determinação da Direcção da 
Arma de Cavalaria, os seus Esquadrões deveriam ser instruídos para actuarem 
independentes (SALEMA, 1968, p. 74). 
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 O.E. n.º 8, 1ª Série, de 25 de Novembro de 1947. 
97
 Ver Anexo L – Quadros Orgânicos dos vários tipos de Regimentos de Cavalaria em 1947. 
98
 RC3, RC4 e RC7. 
99
 O.E. n.º 5, 1ª Série, de 31 de Agosto de 1948. 
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CAPÍTULO 3 - A Entrada de Portugal na NATO e as 
Campanhas Ultramarinas 1961 – 1974   
 
3.1 - A II Guerra Mundial e a fundação da NATO 
 
A II Guerra Mundial começou a 1 de Setembro de 1939 com a invasão da Polónia por 
parte da Alemanha de Hitler e as consequentes declarações de Guerra da Inglaterra e da 
França ao estado Nazi. No entanto, nos anos que antecederam a este facto, outros 
conflitos100 ocorreram que faziam prever esta guerra. Como vimos anteriormente, a 
situação política interna do nosso país conhecia por esta altura um ambiente de 
serenidade, em comparação com as constantes revoltas ocorridas durante a década de 
1920 que culminaram com a instauração do Estado Novo. Apesar disso, Portugal 
aguardava com expectativa a conflagração internacional que se avizinhava, algo que se 
reflecte na reorganização de 1937, referida anteriormente. No início da Guerra e de 
acordo com o quadro político internacional, Portugal encontrava-se numa posição um 
pouco ambígua. Por um lado, afirmava-se fiel à Aliança com Inglaterra, que por sua vez 
estava unida à França, mas por outro lado, mantinha um íntimo contacto com o novo 
regime autoritário espanhol, liderado por Franco, tal como com os seus mais próximos 
apoiantes, a Alemanha e a Itália. Entretanto, as possessões portuguesas no Atlântico 
ganham bastante importância militar, uma vez que os arquipélagos dos Açores e de Cabo 
Verde poderiam funcionar como bases estratégicas para as potências dos Aliados, já que 
o Mediterrâneo estava praticamente fechado à navegação inglesa. Admitia-se também 
que os Açores poderiam ser conquistados pelos Alemães, utilizando um reduzido número 
de tropas, pelo que era necessário aumentar o contingente militar, tanto nos Açores como 
em Cabo Verde. Pouco depois, começou-se a recear que o território português fosse 
também invadido pelos exércitos alemães, pelo que foram estabelecidas conversações 
de âmbito militar entre Portugal e Inglaterra, para impedir que tal acontecesse. Portugal, 
apesar de manter uma declarada neutralidade no conflito, mantinha a sua aliança secular 
com a Inglaterra e estabeleceu com Espanha um Tratado de Amizade e não Agressão, 
onde se reafirmou a neutralidade dos dois estados bem como a manutenção de 
contactos para salvaguarda dos seus interesses.  
Em 1943, a Inglaterra invocaria formalmente a Aliança para pedir a concessão de 
facilidades nos Açores, pelo que seria assinado um acordo para esse efeito entre a 
Inglaterra e Portugal, com a duração do tempo de guerra (OLIVEIRA, 1993, p. 354). Um 
ano depois, já sob o comando operacional da Royal Air Force, é criado nas Lages um 
comando de forças navais dos Estados Unidos da América (EUA), tendo por fim garantir 
um melhor apoio aos transportes aéreos e navais, bem como permitir uma maior 
eficiência das operações anti-submarinas. Com o aproximar do termo da guerra, os EUA, 
que há muito pretendiam também utilizar os Açores com a sua aviação, aumentaram a 
sua insistência sobre o governo português para que este lhes cedesse uma base aérea 
                                                             
100
 Guerra Civil Espanhola e a invasão da China pelo Império Japonês em 1937. 
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que permitisse à Força Aérea americana alcançar o oriente através do Atlântico, abrindo 
uma nova estrada aérea mais segura do que a que faziam através do Pacifico, e que 
permitisse ter um ponto de escala ou de apoio para a ligação militar e comercial com a 
Europa. Estando as instalações da ilha Terceira já ocupadas pelos britânicos, Portugal 
concedeu uma base na ilha de Santa Maria, que os americanos poderiam utilizar até três 
meses após terminadas as hostilidades no Pacífico. Estava assim provada a importância 
estratégica das possessões portuguesas no Atlântico, que mesmo após o término da II 
Guerra Mundial, levou a que Portugal viesse a ser convidado para ser membro fundador 
da Organização do Tratado do Atlântico Norte101.  
Com a entrada de Portugal na NATO102, a organização militar da aliança atlântica veio 
modernizar as Forças Armadas portuguesas, fornecendo ao Exército e à Aeronáutica 
Militar equipamentos modernos e abundantes, bem como uma dimensão técnica que, até 
este momento, estes ramos não possuíam. O Exército em particular e a instituição 
castrense em geral volta a ter uma cooperação militar duradoura com exércitos de outros 
países aliados, algo que não acontecia desde a I Guerra Mundial. É com a NATO que é 
instituído em Portugal o terceiro ramo das Forças Armadas: a Força Aérea Portuguesa103 
(TEIXEIRA, 2004, p. 63). 
 
3.2 Os efeitos militares da NATO 
 
O ingresso de Portugal na NATO deu origem, na década de cinquenta, a várias 
alterações a nível militar. A doutrina militar deixou de ser baseada nas doutrinas inglesas 
e francesa e passou a basear-se no modelo americano. Estes ensinaram-nos os 
princípios logísticos e operacionais da II Guerra Mundial, criando as bases da logística 
que permitirão ao nosso país fazer a guerra colonial com um dispositivo espalhado pelo 
mundo. Os métodos de Estado-Maior, que até então eram influenciados pela escola 
francesa, passaram a basear-se nos norte-americanos. Para além disso, eram os 
americanos que forneciam a grande maioria dos equipamentos militares, e a um preço 
reduzido. A entrada de Portugal na NATO provoca também uma alteração na estrutura 
superior de defesa nacional. A centralização da estrutura de defesa nacional era algo que 
Salazar acalentava desde a reorganização de 1937, mas apenas com o ingresso de 
Portugal na aliança atlântica isso se começa a verificar. Em Agosto de 1950, são 
instituídos os cargos de Ministro da Defesa Nacional e o Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas (CEMGFA), no entanto, o Ministro da Defesa Nacional era um 
ministro sem ministério, pois nem a Marinha nem o Exército prescindiram do seu 
ministério, de forma a defenderam as suas autonomias institucionais. Da mesma forma, o 
CEMGFA era um chefe sem estado-maior, sendo apenas apoiado pelo Secretário-geral 
da Defesa Nacional, apesar de ser o “conselheiro técnico” do ministro da Defesa Nacional 
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 Tratado de Washington, assinado a 4 de Abril de 1949. Para além de Portugal, os membros 
fundadores foram a Bélgica, Canadá, Dinamarca, Estados Unidos da América, França, Holanda, 
Islândia, Itália, Luxemburgo, Noruega e Reino Unido.  
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 North Atlantic Treaty Organization, OTAN em português.  
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 Surge da fusão da Aeronáutica Militar (pertencente ao Exército) e da Aviação Naval 
(pertencente á Marinha), no dia 1 de Julho de 1952. 
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e hierarquicamente superior aos restantes generais de terra, mar e ar (TEIXEIRA, 2004, 
p. 165). 
Em 1952, ano em que a aliança Atlântica reforça a sua estrutura militar, o Exército 
inaugura o Campo Militar de Santa Margarida, campo este que foi construído para treinar 
uma nova Divisão de Infantaria. Esta constituiria a Grande Unidade (GU) que seria a 
nossa contribuição terrestre na NATO, e seria empenhada na defesa dos Pirenéus, numa 
eventual tentativa de Invasão da Península Ibérica por parte das forças do Pacto de 
Varsóvia. Esta GU era referida também por 1ª Divisão do Corpo Expedicionário 
Português, mas no geral, era conhecida como Divisão Nun’Álvares, pois tinha o 
Condestável como patrono. No entanto, a sua designação teve ainda dois outros nomes 
oficiais: 2ª Divisão em 1954 e 3ª Divisão em 1955, segundo as regiões militares de que 
provinham a maioria dos seus recrutas. Cada região militar recrutava a sua divisão do 
tipo “divisão portuguesa”, por contraste com a divisão NATO. A Divisão era a primeira GU 
organizada pelo Exército desde a I Guerra Mundial. Esta envaidecia os generais e irritava 
Salazar, que a considerava um dispêndio de duvidosa utilidade (TEIXEIRA, 2004, p. 170). 
A Divisão Nun’Álvares era composta por três Regimentos de Infantaria reforçados, cada 
um com um Esquadrão de Carros de Combate, um Grupo divisionário de Carros de 
Combate, três Grupos de Artilharia de Campanha, um Grupo de Artilharia Antiaérea e por 
unidades de engenharia, transmissões e serviços, num total de 20 000 soldados. Para 
que fossem mobilizadas as unidades de Carros de Combate necessárias à constituição 
da Divisão, foi publicada a Portaria n.º 15 292104. Esta determinava que fosse constituído 
um Grupo Divisionário de Carros de Combate105 em Santa Margarida, na dependência da 
Escola Prática de Cavalaria, bem como a transformação do Grupo Anti-Carro do 
Regimento de Cavalaria n.º 8 em Grupo de Carros de Combate, que também deveria 
ficar destacado em Santa Margarida, enquanto não fosse construído novo 
aquartelamento para o Regimento de Cavalaria n.º 8, capaz de receber esta unidade. 
Estes dois Grupos de Carros de Combate, foram equipados com os Carros de Combate 
M47 Patton e M24 Chaffee106, que tinham sido recebidos em 1952, ao abrigo da 
cooperação NATO entre Portugal e os EUA, e tinham sido distribuídos pelos Regimentos 
de Cavalaria n.º 3, 4, 5, 7 e à EPC. Apesar do equipamento ser o mesmo, a organização 
dos dois Grupos era diferente, enquanto que o Grupo divisionário era constituído por três 
Esquadrões de CC, um Esquadrão de Comando e Serviços e um Esquadrão de 
Manutenção107, o Grupo de Carros de Combate do RC8 era apenas composto por três 
Esquadrões de Carros de Combate e um Destacamento de Serviços108. 
Em 1955 foi determinado que fosse extinto109, a nível transitório, o Regimento de 
Cavalaria n.º 4 em Santarém, para cujo aquartelamento transitou a Escola Prática da 
Arma, deixando as suas instalações de Torres Novas, tendo a organização descrita no 
Anexo O. O Regimento de Lanceiros n.º 2, passou a ter também a valência de Policia 
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 O.E. n.º 3, 1ª Série, de 6 de Abril de 1955. 
105
 Organizado pela Portaria 15 218, de 19 de Janeiro de 1955, publicada na O.E. n.º1 de 15 de 
Março de 1955. 
106
 Ver Figuras 3 e 4 do Anexo V. 
107
 Ver Anexo N – Quadro Orgânico do Grupo Divisionário de Carros de Combate em 1955. 
108
 Ver Anexo O – Quadro Orgânico do GCC/RC8 em 1955. 
109
 O.E. n.º 3, 1ª Série, de 6 de Abril de 1955. 
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Militar, que tinha sido criada em 1953, tendo no seu Quadro orgânico110 um Esquadrão de 
Policia Militar, para além de um Grupo de Reconhecimento, equipado com 
Autometralhadoras Humber e Carros de Combate Ligeiros M5 Stuart111. O Regimento de 
Lanceiros n.º 1 e os Regimentos de Cavalaria n.º 3, 5, 6 e 8 passaram a ser considerados 
Regimentos regionais112, com a orgânica constante no Anexo Q. O Regimento de 
Cavalaria n.º 6 manteve um Esquadrão destacado em Chaves, mas este Esquadrão 
deixou de ser um Esquadrão a cavalo e transformou-se num Esquadrão de 
Reconhecimento. O Regimento de Cavalaria n.º 7 em Lisboa manteve-se como um 
Regimento motorizado113. 
Em 1956, pelo Decreto n.º 40 724114, o Grupo divisionário de Carros de Combate e o 
Grupo de Carros de Combate do Regimento de Cavalaria n.º8 passaram a fazer parte da 
orgânica do Regimento de Cavalaria n.º 4, que passou a estar aquartelado em Santa 
Margarida. Este decreto, determina também que o Regimento de Cavalaria n.º6 passa-se 
a ficar instalado em Guimarães, no entanto isto nunca se viria a realizar. Apesar disso, é 
determinado que o seu Esquadrão destacado seja recolhido à sua sede, no Porto. 
A organização territorial de Portugal continuava a traduzir-se num dispositivo que, 
esquematicamente, mantinha uma cobertura com unidades de fronteira, essencialmente 
Batalhões de Caçadores e Regimentos de Cavalaria, dispondo-se as restantes unidades 
no interior do território, com maior incidência nas grandes áreas populacionais, como 
sendo Lisboa e área adjacente, Porto e a sua periferia, a bacia hidrográfica do Tejo, a 
região de Coimbra e o eixo definido por Elvas, Estremoz, Évora e Vendas Novas115.   
No entanto, no final da década de cinquenta, assistiu-se em Portugal a um novo conjunto 
de reformas militares. Estas traduzem uma preocupação com o Ultramar e são 
influenciadas pela experiência colhida através da participação portuguesa na NATO e 
pelos ensinamentos doutrinários resultantes da aliança atlântica. Era necessário 
concentrar os meios efectivamente disponíveis, e por isso, assistiu-se no território 
continental à extinção de um certo número de unidades e quartéis-generais e àquilo a 
que se chamou a “desactivação” de outras. Foram extintos ou desactivados116 quatro 
Regimentos de Infantaria, três Batalhões de Metralhadoras, seis Batalhões de 
Caçadores, três Regimentos de Artilharia e dois Regimentos de Cavalaria, sendo estes 
os Regimento de Lanceiros n.º 1 em Elvas e o Regimento de Cavalaria n.º 5 em Aveiro. 
Deste modo, passava-se a contar no continente com as seguintes unidades activas: doze 
Regimentos de Infantaria, quatro Batalhões de Caçadores, cinco Regimentos de 
Cavalaria117, oito Regimentos de Artilharia e dois Grupos de Artilharia contra-aeronaves 
(CECA, 1988). O número de Regiões Militares também foi reduzido, passando de cinco 
para três, tendo a Região Militar do Norte absorvido a do Centro e a Região Militar de 
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 Ver Anexo P – Quadro Orgânico do Regimento de Lanceiros n.º2 em 1955. 
111
 Ver Figura 5 do Anexo V. 
112
 Com a Reorganização de 1937, eram designados de Regimentos territoriais. 
113
 Ver Anexo R – Quadro Orgânico do Regimento de Cavalaria n.º7 em 1955. 
114
 Publicado na O.E. n.º 4, 1ª Série, de 31 de Agosto de 1956. 
115
 Ver Anexo S – Zonas de maior densidade de implementação em unidades em 1955. 
116
 O Regimento de Lanceiros n.º1 transformou-se num Centro de Instrução de Condução Auto, 
mantendo o nome de Regimento de Lanceiros; O Regimento de Cavalaria n.º 5 só viria a ser 
completamente extinto em 1967. 
117
 O Regimento de Cavalaria n.º 4 continuava desactivado. 
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Tomar absorveu a do Sul118. Pela primeira vez, foram também instituídas as Regiões 
Militares de Angola e Moçambique, sendo Angola a 3ª Região Militar e Moçambique a 4ª 
Região Militar de Portugal. 
Em Setembro de 1959, foi também decretada119 a extinção do Pelotão a Cavalo orgânico 
dos Regimentos de Cavalaria, que desde 1955120 era constituído por 50 cavalos, sendo 
neste ano reduzido a 20 cavalos, somente para a instrução equestre dos seus 
graduados. O cavalo, que nos últimos anos já deixara de ser um meio de combate próprio 
da Arma de Cavalaria e passara somente a servir como meio de transporte, deixava 
agora de ter qualquer finalidade táctica. “O cavalo não voltará a aparecer nos campos de 
batalha e esse fiel companheiro do guerreiro, que sempre fez parte de todos os exércitos, 
dos de Alexandre e Napoleão, dos de Átila e de Gengis Kan, que com Tamerlão, Lassale 
ou Mouzinho galopou de vitória em vitória através dos séculos, que ajudou a enterrar 
velhas civilizações e que foi a origem, principal e feliz, da nobre Cavalaria medieval, tão 
rica de espiritualidade, que conheceu todas as inovações tácticas e técnicas que o génio 
do homem introduziu na arte da guerra e a que sempre se soube adaptar, a fim de 
continuar a servir o mesmo homem, esse fiel companheiro do guerreiro, como dissemos, 
não terá lugar na guerra atómica, não pertencerá à divisão pentómica e, a arma 
convencional por excelência, a mais primitiva e clássica que ainda subsistia, vai, enfim, 
descansar e na paz da manjedoura (gostaria de a ver farta e limpa) vai decerto 
rememorar tantas e tantas tardes de épica glória – Ao galope, À Carga...”121  
A motorização da Arma de Cavalaria, que se iniciara, como vimos, na reorganização de 
1927122, e que ficara praticamente terminada com as reformas de 1955123, estava agora 
totalmente realizada. 
 
3.3 – As Unidades de Cavalaria nas Campanhas Ultramarinas 
1961 – 1974  
 
Após a II Guerra Mundial, começaram a desenvolver-se novas ameaças aos territórios 
ultramarinos portugueses, pelo que Portugal foi adaptando o seu dispositivo militar, 
orientando-o para enfrentar uma guerra do tipo subversivo, segundo os conceitos mais 
modernos (CECA, 1988, p. 103). A partir de 1950, em Macau, aumentaram as ameaças 
com a Revolução Chinesa e, apesar deste território ter sido reforçado militarmente, 
esteve em risco de ser invadido por forças chinesas, mas apesar de alguns incidentes124, 
isso não se viria a verificar. Também na Índia, após a sua independência do Reino 
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 Ver Anexo T – Regiões Militares em 1960. 
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 Por despacho Ministerial de 21 de Agosto de 1959. 
120
 Portaria n.º 15 292, publicada na O.E. n.º 3 de 6 de Abril de 1955. 
121
Salema, V. d. (1968). Subsídios para uma monografia do Regimento de Cavalaria n.º 8. Castelo 
Branco: Gráfica de S. José, pp. 78 e 79. 
122
 Decreto n.º 12 161, de 21 de Agosto de 1926. 
123
 Portaria n.º 15 292, de 4 de Março de 1955. 
124
 Em Julho de 1952, ocorreram em Macau, junto à fronteira da Porta do Cerco, vários incidentes 
provocados por pessoal da Guarda Chinesa, dos quais resultaram a morte de um soldado 
indígena de Moçambique e ferimentos num soldado da metrópole e vários soldados africanos. 
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Unido125, este novo estado reivindicou os seus direitos sobre os territórios de Goa, 
Damão e Diu, pelo que Portugal decidiu reforçar a sua guarnição militar com várias forças 
expedicionárias, não só da metrópole como também de Angola e Moçambique. Estas 
durante alguns anos fizeram frente a várias manifestações que obrigavam a um 
constante empenhamento e atenção e que visavam principalmente desgastar as forças 
expedicionárias, levando-nos assim a abandonar esses territórios, o que viria a acontecer 
em Dezembro de 1961, após a invasão por parte de forças da União Indiana, que 
rapidamente conquistaram o território e puseram fim a mais de quatro séculos e meio de 
ocupação portuguesa na Índia. 
Entretanto, o mundo vivia um período de descolonização, em que as grandes potências 
europeias, de uma forma mais ou menos pacífica, conferiam a independência às suas ex-
colónias. Portugal, perante a pressão exercida pela Organização das Nações Unidas, 
recusava-se a ceder os seus territórios ultramarinos, alegando que estes não eram 
colónias, mas sim parte integrante de um Portugal pluricontinental e multiracial. No final 
de 1960, a ONU deixou de reconhecer formalmente as Províncias Ultramarinas126 como 
parte integrante de Portugal e impunha que este concedesse a autodeterminação a todos 
os territórios. Em África, algumas potências estrangeiras, solidárias com o princípio de 
autodeterminação dos povos, aumentam o seu apoio e incitamento à sublevação dos 
povos contra as nações que sobre eles exerciam a soberania. A independência do 
Congo, ex-Belga, em Junho de 1960, incentivou os movimentos político - subversivos 
angolanos a tornarem-se mais activos, vindo a aumentar os indícios técnicos que as 
autoridades portuguesas possuíam de que se aproximava uma fase violenta em Angola. 
Isto levou a que o dispositivo militar de Angola fosse reforçado127 e estando apenas 
parcialmente em execução a reorganização do Exército de 1959, foi determinado que as 
unidades ainda não extintas128 começassem a instruir a sua tropa na táctica de guerra 
subversiva. Também foi determinado que o Regimento de Cavalaria n.º8 funcionasse 
como Centro de Instrução Especial de Cavalaria (CC M 24 e M 47) e Centro de Instrução 
Especial de Clarins (SALEMA, 1968, p. 89); O Regimento de Lanceiros n.º1 manteve-se 
como Centro de Instrução de Condução Auto e o Regimento de Lanceiros n.º 2 passou a 
ser um Centro de Instrução de Policia Militar.  
Quando em Fevereiro de 1961, as hostilidades tiveram início na província de Angola, a 
organização territorial vigente nos territórios portugueses de África compreendia um 
conjunto variável de comandos, com características mais administrativas que 
operacionais, não estando, por esse facto, devidamente adaptadas para fazer face ao 
tipo de operações que se viriam a desenrolar (CECA, 1988, p. 151). Posto isto, as 
campanhas nos territórios africanos foram conduzidas essencialmente por unidades 
expedicionárias, constituídas na Metrópole, tendo também participado algumas unidades 
de recrutamento local, designadas por unidades de guarnição normal. 
Como foi referido, o inicio dos conflitos e as alterações verificadas a nível governamental, 
levou a que a reorganização iniciada em 1959 ficasse incompleta. Deste modo, em 1962, 
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  Em 1947. 
126
 São considerados territórios não autónomos o Arquipélago de Cabo Verde, Guiné, S. Tomé e 
Príncipe, S. João Baptista de Ajudá, Angola, incluindo o enclave de Cabinda, Moçambique, o 
chamado Estado Português da Índia e Timor. 
127
 Com três Companhias de Caçadores. 
128
 Entre elas, o Regimento de Lanceiros n.º 1 e o Regimento de Cavalaria n.º 5. 
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voltou-se a dividir o território de Portugal continental em quatro regiões militares, 
reaparecendo a Região Militar de Évora, o que fez com que as anteriores 3ª e 4ª Regiões 
Militares recebessem as designações de Região Militar de Angola e Região Militar de 
Moçambique, respectivamente. Este dispositivo voltaria a ser alterado ainda durante a 
guerra, em 1970, com o reaparecimento das Regiões Militares de Coimbra e Tomar e a 
criação do Comando Territorial do Algarve, na dependência da Região Militar de Évora, 
num total de cinco Regiões Militares. No que respeita às Unidades de Cavalaria, como já 
vimos, a extinção decretada em 1959 do Regimento de Lanceiros n.º 1 e do Regimento 
de Cavalaria n.º 5, não foi imediatamente executada. O Regimento de Lanceiros em 
Elvas transformou-se num Centro de Instrução de Condução Auto enquanto o Regimento 
de Cavalaria n.º 5 só viria a ser extinto em 1967, pela Portaria n.º 22 749129. No entanto, 
em 1964, por se considerar a vantagem de integrar os dois Grupos de Carros de 
Combate130 existentes no Campo de Instrução Militar de Santa Margarida numa única 
unidade, com um comando único, a fim de se evitar a duplicação desnecessária de 
esforços resultantes de uma existência separada, foram extintos131 os dois Grupos de 
CC, sendo criado um único Regimento de Carros de Combate132 com os encargos até 
então atribuídos aos dois Grupos, incluindo a satisfação dos compromissos internacionais 
do nosso país.133  
No inicio da Guerra, o sistema de forças das províncias ultramarinas de Angola e 
Moçambique, no que diz respeito a unidades de Cavalaria, apenas dispunha de dois 
Grupos de Dragões (Reconhecimento), estando um em Angola e outro em Moçambique. 
Estas unidades estavam equipadas com autometralhadoras EBR Panhard, armadas com 
uma peça de 75 mm e viaturas blindadas de transporte de pessoal da mesma origem, os 
ETT Panhard134. Durante o período das Campanhas Ultramarinas 1961 – 1974, as 
unidades de Cavalaria da Metrópole mobilizaram forças de escalão Batalhão, Companhia 
e Pelotão para os diferentes Teatros de Operações (Angola, Guiné e Moçambique). 
Devido às características dos teatros de Operações e da guerra subversiva, as forças 
que eram mobilizadas nas unidades de Cavalaria nem sempre correspondiam às 
especialidades da arma. Durante este período, foram mobilizadas unidades de escalão 
Batalhão e Companhia com a especialidade de atiradores de Infantaria, que por serem 
mobilizadas nas unidades de Cavalaria e serem comandadas por Oficiais de Cavalaria, 
passaram a designar-se Batalhões de Cavalaria e Companhias de Cavalaria. Para além 
deste tipo de forças, foram também mobilizados Pelotões e Esquadrões de 
Reconhecimento, motorizados e a cavalo, e Pelotões e Companhias de Policia Militar.  
As unidades de Reconhecimento que participaram nos diferentes Teatros de Operações 
dispunham de viaturas blindadas e tinham como missões a abertura de itinerários, de 
escoltas a colunas de viaturas e a interdição a zonas ou pontos críticos. Um Esquadrão 
de Reconhecimento era constituído por três Pelotões, dispondo cada um de duas 
autometralhadoras e de uma viatura blindada de transporte de pessoal. Os primeiros 
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 Publicada na O.E. n.º 6, 1ª Série, de 3 de Junho de 1967. 
130
 Grupo Divisionário de Carros de Combate e Grupo de Carros de Combate do RC8. 
131
 Decreto-Lei n.º 45 735, publicado na O.E. n.º 5, de 30 de Maio de 1964. 
132
 O Regimento de Cavalaria n.º 4 foi reactivado pela Portaria n.º 20 608, publicada na O.E. n.º 5, 
1ª Série, de 30 de Maio de 1964. 
133
 O RC4 passou a ter a missão de mobilizar um Grupo de Carros de Combate para a Divisão 
NATO. 
134
 Ver Figuras 6 e 7 do Anexo V. 
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Pelotões de Reconhecimento a serem mobilizados para Angola estavam equipados com 
viaturas Daimler135, e após 1967, organizaram-se Pelotões com Autometralhadoras 
ligeiras AML Panhard136, equipadas com um morteiro de 60 mm e duas metralhadoras. 
Neste Teatro de Operações chegaram também a ser utilizados Carros de Combate 
M5A1, que viriam a ser conhecidos como “Elefante Dundum”. 
 Na Guiné e em Moçambique, os Esquadrões de Reconhecimento dispuseram, durante a 
maior parte dos anos que durou a guerra, de autometralhadoras Fox, armadas com uma 
metralhadora de 12 mm, de viaturas de transporte de pessoal White e VBTP “granadeiro”. 
No entanto, estas viaturas já eram bastante antigas, tinham bastantes problemas 
mecânicos e não se adequavam às missões que lhe eram atribuídas. Nos últimos anos 
da guerra, começaram a ser também utilizadas viaturas Chaimite137. 
As unidades a cavalo revelaram-se um excelente meio de aumentar a mobilidade nos 
territórios do Leste angolano e em Moçambique, tendo a conjugação animal com tropas 
apeadas e helitransportadas resultado em alguns sucessos. A primeira experiência a 
cavalo nestas Campanhas Ultramarinas, ocorreu em 1967 em Angola, existindo em Abril 
de 1974 dois Esquadrões a cavalo e uma Companhia de Cavalaria que havia sido 
adaptada em Angola e um Esquadrão a cavalo em Moçambique. 
As unidades de Polícia Militar destacadas para o ultramar tinham como função principal 
manter a disciplina, lei e ordem militar, bem como garantir a segurança de instalações 
críticas, patrulhar itinerários e escoltar pessoal e material. 
No total, para os três Teatros de Operações, durante os 13 anos de Guerra, foram 
mobilizados 66 Batalhões de Cavalaria, 50 Companhias de Cavalaria, 13 Esquadrões de 
Reconhecimento, 24 Pelotões de Reconhecimento e 27 Companhias de Policia Militar138. 
Em suma, verifica-se que neste período que decorre entre o fim da II Guerra Mundial e o 
25 de Abril de 1974, assistiu-se a um grande número de reformas nas unidades de 
Cavalaria. O número de Regimentos diminuiu de oito para sete139, tendo-se substituído 
em definitivo o cavalo pelos meio motorizados e mecanizados como armas de combate. 
Foi também criada a especialidade de Policia Militar140, o Regimento de Lanceiros n.º 1 
transformou-se numa Centro de Instrução de Condução Auto, o Regimento de Cavalaria 
n.º 4, desactivado em 1955 e reactivado em 1964 passou a ser um Regimento de Carros 
de Combate enquanto que os Regimentos de Cavalaria n.º 3, 6, 7 e 8 se mantiveram 
como unidades regionais. Como também vimos, durante os treze anos das Campanhas 
Ultramarinas, devido às características da guerra, as unidades de Cavalaria mobilizaram 
maioritariamente subunidades do tipo Atiradores, mas também algumas subunidades das 
especialidades de Reconhecimento e Policia Militar. A grande mobilização a que assistiu 
durante a fase final da guerra e os acontecimentos do 25 de Abril que viriam a por fim a 
mais de cinquenta anos de Estado Novo, iriam provocar grandes alterações nas unidades 
de Cavalaria no ultimo quartel do século. 
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 Ver Figura 8 do Anexo V. 
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 Ver Figura 9 do Anexo V. 
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 Ver Figuras 10, 11, 12 e 13 do Anexo V. 
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 Ver Anexo U – Unidades mobilizadas para o ultramar.  
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 O Regimento de Cavalaria n.º 5 em Aveiro foi extinto. 
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 Sediada no Regimento de Lanceiros n.º2, em Lisboa. 
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CAPÌTULO 4- A Cavalaria do Século XXI 
 
4.1 - O 25 de Abril de 1974 e as suas consequências 
 
Após os treze anos de Campanhas Ultramarinas e quase cinquenta anos de Estado 
Novo, Portugal encontrava-se numa situação bastante difícil. A nível político, Portugal 
encontrava-se numa situação de forte contestação internacional, pois a o nosso país 
mantinha-se “orgulhosamente só” na convicção de não conceder a independência aos 
seus territórios em África. O esforço de guerra contribuía também para agravar a situação 
económica do país, já que as despesas relacionadas com esta eram cerca de 15% das 
despesas públicas efectivas (TEIXEIRA, 2004, p. 200). A este factor acrescia o facto do 
regime manter uma política de condicionamento industrial que protegia certos monopólios 
e certos grupos industriais e financeiros, o que limitava o desenvolvimento industrial do 
país e contribuía para um significativo acréscimo da emigração. Qualquer tentativa de 
reforma política era impedida pelo regime e pelo poder da sua polícia política, a PIDE141.  
A nível militar, desde que foi decretado o serviço militar universal142 em 1968, assistiu-se 
à mobilização de milhares de militares por ano. A incorporação era feita em quatro turnos 
anuais, o que aumentava a capacidade de instrução do exército, que mobilizava unidades 
completas e que, uma vez regressadas à metrópole, eram dissolvidas. Esta enorme 
mobilização teve o seu pico em 1970, com a incorporação de 70 000 homens nesse 
mesmo ano (TEIXEIRA, 2004, p. 185). No entanto, no inicio dos anos 70, começou a 
haver falta de mancebos, devido à emigração económica e às deserções. Isto levou a 
que o prazo das comissões, até então estabelecido em dois anos a contar desde a data 
de embarque, começasse a não ser respeitado, o que baixava a moral das tropas. A 
Guerra fria, que se encontrava no seu auge, fez com que as nações dos blocos 
capitalista e comunista aumentassem o seu apoio financeiro e material às guerrilhas das 
colónias portuguesas, numa tentativa de as atrair para a influência capitalista ou 
soviética, o que levava a que as forças subversivas africanas não desistissem da sua luta 
pela independência devido à falta de apoio logístico. Era cada vez mais evidente que era 
necessária uma solução política para pôr fim a treze anos de guerra, pois a vitória não se 
alcançaria através da força armada. Em 1973 começa então a ser preparado um 
movimento militar, ainda em África143, baseado inicialmente em reivindicações 
corporativistas, como a luta pelo prestígio das Forças Armadas. Nasce assim o 
Movimento das Forças Armadas (MFA), que tinha como objectivo, acabar com as 
Campanhas Ultramarinas e pôr fim a quase cinquenta anos de Estado Novo. Uma 
primeira tentativa de golpe militar, a 16 de Março de 1974, que ficou conhecida como o 
Levantamento das Caldas, ocorreu após a demissão compulsiva dos Generais Costa 
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 Polícia Internacional de Defesa do Estado. 
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 Diz-se serviço militar universal, visto que passou a ser admitida a possibilidade do voluntariado 
para as mulheres. 
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 A primeira reunião clandestina de capitães foi realizada em Bissau, em 21 de Agosto de 1973. 
Capítulo 4 – A Cavalaria do séc. XXI 
 
As Unidades de Cavalaria durante o século XX. As razões da mudança.  33 
Gomes e António Spínola, dos cargos de Chefe de Estado-Maior-General das Forças 
Armadas e Vice-Chefe de Estado-Maior-General das Forças Armadas, respectivamente, 
após estes se terem recusado a participar numa cerimónia de apoio ao regime, que viria 
a ficar conhecida como “A Brigada do Reumático”. Inicialmente estava prevista a 
participação de várias unidades militares nesta tentativa de golpe militar, no entanto, 
apenas o Regimento de Infantaria n.º 5 das Caldas da Rainha marchou em direcção a 
Lisboa, sendo detidas por forças que apoiavam o regime. Apesar do fracasso, este 
levantamento incentivou ainda mais oficiais a aderir ao Movimento das Forças Armadas, 
sendo um precursor daquilo que viria a acontecer cerca de um mês depois. Deste modo, 
na noite de 24 de Abril de 1974, um grupo de militares comandados pelo Major Otelo 
Saraiva de Carvalho, instala o Posto de Comando do Movimento no Regimento de 
Engenharia da Pontinha. Na maioria das unidades do país, forças lideradas por 
Capitães144 tomaram conta dos quartéis e saíram à rua com o objectivo de conquistar 
pontos estratégicos. Foi o caso da coluna militar que saiu da Escola Prática de Cavalaria, 
em Santarém, em direcção a Lisboa, com o objectivo de ocupar o Terreiro do Paço e 
forçar os ministros a demitirem-se. Esta força acabaria o dia por cercar o Quartel da 
Guarda Nacional Republicana no Carmo, onde se encontrava refugiado o então, 
Presidente do Conselho de Ministros, Professor Marcello Caetano, forçando a sua 
demissão e entregando o poder ao General António Spínola. 
Logo após o 25 de Abril, o MFA autodissolvera-se e entregara o poder aos generais. A 
Revolução do 25 de Abril instituiu um Presidente da República e uma Junta de Salvação 
Nacional, dois órgãos de soberania cujos cargos eram desempenhados somente por 
militares. Em Maio de 1974, são criados o Conselho de Estado e o Governo Provisório, 
constituído por civis, mas subordinados aos militares. O programa dos militares pretendia 
democratizar, descolonizar e desenvolver o país, bem como acabar com a polícia política 
e com a censura aos meios de comunicação social (TEIXEIRA, 2004, p. 189).  
No entanto durante dois anos, Portugal passou por um período de grande instabilidade, 
designado de Processo Revolucionário em Curso (PREC), marcado pela luta e 
perseguição política, não só entre os partidos de esquerda e direita, bem como entre 
várias facções das forças armadas. A 11 de Março de 1975, uma nova revolta militar 
tenta restabelecer o General Spínola como Presidente da República, mas este golpe não 
tem sucesso. Na sequência desta revolta, são extintos a Junta de Salvação Nacional e o 
Conselho de Estado e é criado o Conselho da Revolução145, outro órgão de soberania 
constituído apenas por militares. Um mês depois, a 11 de Abril, é assinada a Plataforma 
de Acordo Constitucional146, que dá importantes poderes aos militares nos cargos 
políticos. Este facto, juntamente com a possibilidade de passarem compulsivamente à 
reforma, gerou uma grande instabilidade na instituição castrense, resultando em alguns 
conflitos que animaram o verão de 1975, que viria a ser conhecido por “Verão Quente de 
75”. Tal instabilidade só acabaria após a tentativa de revolução de 25 de Novembro do 
mesmo ano, com o atenuar da tutela militar sobre o processo político e a correspondente 
ascensão das forças políticas civis nos órgãos do poder, num consequente 
estabelecimento de um modelo democrático co-parlamentar (REIS, 1996, p. 20). 
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 Este movimento ficou conhecido por Movimento dos Capitães. 
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 Lei n.º 5/75, de 14 de Março. 
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 Comummente designada por “Pacto MFA - Partidos”. 
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Entretanto encontrava-se em curso desde o 25 de Abril de 1974, o processo de 
descolonização, apesar de alguns desentendimentos iniciais entre o Presidente da 
República, General António de Spínola e o Presidente da Junta de Salvação Nacional, 
General Costa Gomes. A Organização das Nações Unidas pressionava Portugal para 
conceder a independência às suas colónias, pelo que Portugal iniciou contactos com os 
dirigentes nacionalistas africanos, sem no entanto obter grandes sucessos. Contudo, 
devido à erosão das Forças Armadas portuguesas e a sua determinação em não 
prosseguir com o conflito, em Julho do mesmo ano, chegou-se a um entendimento com 
os líderes das frentes nacionalistas africanas, com a publicação da Lei n.º 7/74, que 
reconhecia o direito das colónias à autodeterminação e independência (REIS, 1996, p. 
53). A Guiné proclamaria a sua independência a 10 de Setembro de 1974, Cabo Verde a 
5 de Julho de 1975 e S. Tomé e Príncipe sete dias depois, no dia 12 do mesmo mês, 
Moçambique a 25 de Junho do mesmo ano e Angola a 11 de Novembro (REIS, 1996, pp. 
54,55). 
As principais alterações do dispositivo do Exército foram determinadas pela 
descolonização, pois o Exército recolheu a Portugal, após mais de treze anos a mobilizar 
forças expedicionárias para África. No entanto, o serviço militar obrigatório foi conservado 
e só em Julho de 1975 foi decidido reduzir a sua duração para 15 meses. Contudo, este 
processo de desmobilização foi interrompido pelo “Verão Quente de 1975”, pois nenhuma 
das facções político - militares estava disposta a mandar para casa os seus homens, por 
não quererem enfraquecer a sua preparação para uma eventual guerra civil (TEIXEIRA, 
2004). Assim, estas alterações podem-se agrupar em dois períodos fundamentais: o 
primeiro como sendo o período revolucionário, que ocorre entre o 25 de Abril de 1974 e o 
25 de Novembro de 1975, e um segundo período marcado pela redefinição político-
militar, iniciado após o 25 de Novembro e estende-se até 1982. Durante esta primeira 
fase, e também devido à grande participação das unidades de Cavalaria no 25 de Abril, 
estas sofrem grandes mudanças. No golpe que derrubou o Estado Novo, as unidades de 
Cavalaria participaram bastante activamente, quer do lado do movimento dos Capitães, 
quer do lado das forças do regime. Deste modo, pelas forças do MFA participou um 
contingente do Regimento de Cavalaria n.º3 e uma coluna de militares comandada pelo 
Capitão de Cavalaria Salgueiro Maia, que após sair da EPC ocupou o Terreiro do Paço e 
forçaria a rendição do Presidente do Conselho, Professor Marcello Caetano. Entretanto, 
durante o golpe militar, uma força de Carros de Combate do Regimento de Cavalaria n.º7 
constitui a força militar do regime que tentou dissuadir os militares revolucionários. O 
Regimento de Lanceiros n.º2 também teria um papel importante no 25 de Abril, pois foi 
neste Regimento que se refugiaram os apoiantes do regime, constituindo aí o seu Posto 
de Comando.  
Após o 11 de Março de 1975, começou a ser reestruturado o Exército, sendo extintas 
várias unidades147. É então neste período que se dá a maior diminuição de unidades de 
Cavalaria do século XX, e que se aproximaria do dispositivo que encontramos nos dias 
de hoje. A 31 de Março de 1975148, é extinto o Regimento de Cavalaria n.º7, que como 
vimos anteriormente, participou activamente na defesa do Estado Novo no 25 de Abril. 
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 Artigo 1.º do Decreto - Lei n.º 181/77, publicado na O.E. n.º5, 1ª Série, de 31 de Maio de 1977.  
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 É extinto compulsivamente, sendo apenas extinto formalmente com o Decreto – Lei n.º 181/77. 
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Cerca de um mês depois, a 30 de Abril, são extintos o Regimento de Lanceiros n.º1, em 
Elvas, e o Regimento de Cavalaria n.º8, em Castelo Branco, tendo sido estes dois últimos 
quartéis ocupados por Regimentos de Infantaria. Esta diminuição tem assim um carácter 
político, pelo apoio dado por algumas unidades ao antigo regime, bem como um carácter 
económico, com objectivo de transformar o Exército numa força eficiente e apta a 
desempenhar a sua missão, de acordo com as possibilidades económicas do nosso país. 
Esta reorganização representa também uma evolução na organização do Exército149, 
tendo em vista a sua redução, após os treze anos de campanhas ultramarinas e as 
grandes mobilizações a que se assistiu durante esse período. A 1 de Abril de 1975150, os 
Regimentos deixaram de ser numerados, passando a ter a designação da localidade 
onde se encontravam aquartelados. Deste modo, o Regimento de Cavalaria n.º 3 passou 
a designar-se Regimento de Cavalaria de Estremoz (RCE), o Regimento de Cavalaria n.º 
4 transformou-se em Regimento de Cavalaria de Santa Margarida (RCSM) e o 
Regimento de Cavalaria nº6 em Regimento de Cavalaria do Porto (RCPO). Este 
Regimento passou a ter um Esquadrão destacado na cidade de Espinho. O Regimento 
de Lanceiros n.º 2, também alterou a sua designação, passando a denominar-se de 
Regimento de Policia Militar. No entanto, após o seu envolvimento nos acontecimentos 
do 25 de Novembro de 1975, a sua designação foi alterada para Regimento de Lanceiros 
de Lisboa (RLL) 151 (TEIXEIRA, 2004, p. 197). 
No segundo período das reformas militares resultantes do 25 de Abril, o esforço foi 
orientado para aproximar a organização das Forças Armadas portuguesas do modelo 
adoptado pelos outros países da NATO. Deste modo, foi criada a 1ª Brigada Mista 
Independente, sucessora da Divisão Nun’Alvares, que desde que se iniciaram as 
Campanhas Ultramarinas, deixou de exercer o seu treino operacional para a NATO e 
começou a mobilizar militares para África. Esta Grande Unidade, dotada de material 
actualizado, seria a ligação operacional de Portugal à NATO (REIS, 1996, p. 155). 
Inicialmente e no que diz respeito às unidades de manobra, foi composta por unidades de 
Infantaria de Escalão Batalhão, mecanizadas (BIMec) e motorizadas (BIMoto) e por um 
Grupo de Carros de Combate e um Esquadrão de Reconhecimento, ambos mobilizados e 
aquartelados no Regimento de Cavalaria de Santa Margarida. A divisão do território 
nacional manteve-se em quatro Regiões Militares (Norte, Centro, Sul e Lisboa) e duas 
zonas militares (Açores e Madeira) mas em 1977, foi criado um Esquadrão de Lanceiros 
para cada Região Militar e Zona Militar152, sendo uma unidade de Policia do Exército 
(nova designação da Policia Militar), responsável pela manutenção da disciplina, lei e 
ordem dentro de cada uma das regiões/zonas militares. Estes Esquadrões ficaram, para 
todos os efeitos, na dependência das regiões/zonas militares a que estavam atribuídos, 
excepto na dependência técnica e administrativa de material específico da função Polícia 
do Exército, sendo esta responsabilidade atribuída ao Regimento de Lanceiros de Lisboa. 
O Esquadrão de Lanceiros da Região Militar do Norte (ELN) foi instalado no Quartel do 
Monte Pedral, no Porto, quartel esse que já tinha sido ocupado pelo extinto Regimento de 
Cavalaria n.º 9. O Esquadrão de Lanceiros da Região Militar do Centro (ELC) ocupou o 
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 O Regimento de Cavalaria n.º7 era uma unidade de Carros de Combate, e por estar localizada 
dentro de uma cidade, não era adequada à sua utilização. 
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 Artigo 2.º do Decreto - Lei n.º 181/77, publicado na O.E. n.º5, de 31 de Maio de 1977. 
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 A partir de 9 de Fevereiro de 1976. 
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 Artigo 7.º do Decreto - Lei n.º 181/77, publicado na O.E. n.º5, de 31 de Maio de 1977. 
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antigo Colégio da Graça, em Coimbra e o Esquadrão de Lanceiros da Região Militar do 
Sul (ELS) instalou-se em Évora, no Quartel 28 de Maio. O Esquadrão de Lanceiros da 
Zona Militar dos Açores ficou sediado na cidade de Ponta Delgada (Quartel da 
Castanheira), na ilha de S. Miguel, e o Esquadrão de Lanceiros da Zona Militar da 
Madeira no Forte de São Tiago, na cidade do Funchal (DDHM, 1996, pp. 335-359). 
Entretanto a 1 de Maio de 1979153, é criado em Portalegre a título provisório, o Centro de 
Instrução de Policia do Exército (C.I.P.E.), com a missão de formar militares com a 
especialidade P.E. para servirem nos diferentes Esquadrões de Lanceiros das Regiões 
Militares e no Regimento de Lanceiros. Pelo mesmo Decreto – Lei, é extinto o 
Destacamento de Espinho do Regimento de Cavalaria do Porto a 30 de Julho do mesmo 
ano, e dá-se a sua transferência para o Quartel do Areal do extinto Regimento de 
Infantaria n.º8, em Braga, passando a designar-se Regimento de Cavalaria de Braga. 
Deste modo, e após 4 anos antes ter sido extinto o RC7 em Lisboa, os quartéis de 
Cavalaria com meios blindados saem dos grandes centros urbanos de Lisboa e Porto 
para as restantes regiões, ocupando quartéis onde poderão manter o seu treino 
operacional.  
Até à Revisão Constitucional de 1982, devido à autonomia que as Forças Armadas 
dispunham, foram renovados o Código de Justiça Militar, Regulamento de Disciplina 
Militar e o Regulamento Geral do Serviço do Exército, onde se estabelecem os princípios 
gerais de comando, o que denota um certo trabalho de reflexão e actualização das 
Forças Armadas, pois a disciplina, manifestada principalmente pela subordinação 
hierárquica, deixa de ser vista como um fim e passa ser algo indispensável para o 
comando e para a coesão das unidades (REIS, 1996, p. 155). A Revisão Constitucional 
de 1982 pôs fim ao período de transição durante o qual as Forças Armadas, através do 
Conselho da Revolução, exerciam o poder político, mas a eliminação deste órgão de 
soberania obrigou à redistribuição dos seus poderes, passando o Governo a ter o poder 
de condução das Forças Armadas. Com a aprovação da Lei da Defesa Nacional e das 
Forças Armadas em Dezembro de 1982, foram enunciados os princípios básicos de 
mobilização e requisição de militares, onde se manteve o serviço militar obrigatório e se 
continuou a dar às Forças Armadas o monopólio da defesa nacional, apesar de com a 
extinção do Conselho da Revolução, estarem sob o comando do Governo (TEIXEIRA, 
2004, p. 231). 
Durante a década de oitenta o dispositivo militar não sofreu grandes alterações no que 
respeita às unidades de Cavalaria, destacando-se apenas a extinção do CIPE154 em 
1985, por se considerar estarem criadas no Regimento de Lanceiros de Lisboa as 
condições para assumir a missão de formação de praças na especialidade Polícia do 
Exército, missão essa até à data destinada ao CIPE. Esta extinção teve em vista a 
economia, racionalização e rendibilização da instrução decorrentes da concentração de 
meios humanos e materiais sob um comando único. 
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 Decreto-Lei n.º386/80 de 20 de Setembro, publicado na O.E. n.º9, de 30 de Setembro de 1980. 
154 Decreto – Lei n.º 419/85 de 22 de Outubro, publicado na O.E. n.º 10, de 31 de Outubro de 1985. 
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4.2- A Cavalaria no fim do séc. XX e inicio do novo milénio 
 
Após a Queda do Muro de Berlim e o fim do Pacto de Varsóvia em 1989, a politica dos 
países membros da aliança atlântica deixou de ser o combate contra o bloco soviético e 
passou a ser destinado às missões de apoio à paz. Em Portugal, no inicio da década de 
noventa procedeu-se assim a algumas alterações na estrutura do Exército, nas suas 
finalidades e na sua missão. Com a aprovação da Lei Orgânica de Bases da Organização 
das Forças Armadas155 (LOBOFA), foram atribuídas às Forças Armadas as missões de: 
assegurar a defesa militar contra qualquer agressão ou ameaça externa; satisfazer, no 
âmbito militar, todos os compromissos militares assumidos e colaborar com a população 
civil em situações de calamidade pública. Deste modo, as Forças Armadas deixam de ter 
como única missão a defesa do território e da soberania nacional, podendo contribuir 
para missões externas e no apoio a situações de calamidade pública (CARVALHO, 1993, 
p. 59). O sistema de forças nacional também foi alterado, sendo constituído por uma 
componente operacional, englobando um conjunto de forças e meios relacionados entre 
si, numa perspectiva de emprego operacional integrado, e por uma componente física ou 
territorial, que englobava um conjunto de órgãos e serviços essenciais à organização e 
apoio geral das Forças Armadas e dos seus ramos. Desta forma, as Forças Armadas e 
consequentemente, o Exército começou a mudar o tipo de unidades nas quais era 
estruturado. Até 1991, os Regimentos recrutavam, instruíam e combatiam, mas pouco a 
pouco, o Regimento passou a ser uma unidade territorial que recrutava, sendo a unidade 
operacional a Brigada, composta por subunidades de diferentes Regimentos. Foi então 
formada uma nova Brigada, a Brigada de Forças Especiais (BFE), mais vocacionada para 
a defesa do território nacional e baseada na Região Centro. No entanto, esta Brigada 
viria a ser extinta um ano depois, em 1992, dando origem à Brigada Ligeira de 
Intervenção (BLI) (TEIXEIRA, 2004, p. 228). 
Em 1993, o Exército sofre uma nova reorganização156, que pretendia racionalizar, reduzir 
e economizar os seus meios, de forma a garantir uma elevada operacionalidade. 
Constituí então um corpo gerador de forças, através de actividades de recrutamento, 
instrução, apoio e treino de um sistema de forças permanentes que, embora de reduzida 
dimensão, possuísse uma grande mobilidade, prontidão e flexibilidade, podendo ser 
reforçado através da mobilização. Esta reorganização teve também como objectivo 
integrar as unidades pára-quedistas no Exército. Manteve-se a divisão entre fixa ou 
territorial e componente operacional, mas com algumas alterações. Na componente 
territorial, reduziu-se de quatro para três o número de Regiões Militares, extinguindo-se a 
Região Militar do Centro. As Regiões Militares do Norte e do Sul, juntamente com o 
Governo Militar de Lisboa, as Zonas Militares dos Açores e da Madeira e o Campo Militar 
de Santa Margarida constituíam os comandos territoriais da componente fixa do Exército. 
Nesta componente, foi também criado um Comando das Tropas Aerotransportadas, com 
a missão de abranger unidades e infra-estruturas militares necessárias para formar, 
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 Lei n.º 111/91. 
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 Decreto – Lei n.º 50/93 de 26 de Fevereiro, publicado na O.E. n.º 2, 1ª Série, de 28 de 
Fevereiro de 1993. 
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aprontar e manter as mesmas, sendo constituído pela Área Militar de S. Jacinto e pela 
Escola de Tropas Aerotransportadas. Quanto às unidades territoriais, que tinham as 
competências genéricas de formar, aprontar e manter forças operacionais tendo em vista 
a satisfação das necessidades do Exército para o sistema de forças nacional e que tinha 
como unidade base o Regimento, voltaram a ser numerados, como ocorrera até à 
reorganização de 1976. Desta forma, e no que respeita às unidades de Cavalaria, o 
Regimento de Lanceiros de Lisboa passou a Regimento de Lanceiros n.º 2 e os 
Regimentos de Cavalaria de Estremoz, Santa Margarida e Braga passaram a denominar-
se de Regimento de Cavalaria n.º 3, 4 e 6, respectivamente.  
A componente operacional do Exército passou a ser, em permanência, de três Brigadas: 
Brigada Aerotransportada Independente (BAI), Brigada Mecanizada Independente (BMI) 
e Brigada Ligeira de Intervenção (BLI). Este sistema de forças poderia ser reforçado com 
o levantamento de três Brigadas de defesa territorial157 (ROCHA, 1997, p. 28). 
Intimamente ligada à criação da BAI, está a criação de uma unidade de Aviação Ligeira 
do Exército, o Grupo de Aviação Ligeira do Exército (GALE), cuja criação já tinha sido 
prevista antes pelo Coronel de Cavalaria António Barrento, sendo formados pilotos em 
Espanha. A criação desta unidade estava e na realidade, ainda está nos dias de hoje, 
dependente da Lei de Programação Militar e da aquisição dos helicópteros que deveriam 
equipar esta unidade, num processo que se arrasta até aos dias de hoje. Enquanto que a 
BMI se encontrava reunida no Campo Militar de Santa Margarida e a BAI dividida entre 
Tancos e a Área Militar de São Jacinto, a Brigada de Intervenção encontrava-se 
disseminada ao longo do território nacional. 
Esta reorganização do Exército foi também acompanhada pela publicação de uma nova 
Lei do Serviço Militar158, que reduziu o Serviço Militar Obrigatório para quatro meses e a 
criação dos regimes de Voluntariado e Contrato (RV/RC), que vieram conferir um nível 
mais amplo de profissionalismo às Forças Armadas.  
Apesar de com esta reorganização se ter verificado um grande número de extinções de 
unidades, a Cavalaria não foi muito afectada neste aspecto, havendo apenas a registar a 
extinção do Esquadrão de Lanceiros da Região Militar Centro, consequente da extinção 
da mesma Região Militar. Para além da alteração da denominação das unidades, a 
grande mudança que esta reorganização trouxe à Cavalaria foi a alteração dos encargos 
operacionais, relacionados com a componente operacional do Exército. O Regimento de 
Cavalaria n.º 4, não sofreu alterações, continuando a mobilizar um Grupo de Carros de 
Combate e um Esquadrão de Reconhecimento para a BMI. O Regimento de Lanceiros 
n.º 2, manteve-se como unidade responsável pela especialidade Polícia do Exército, 
mobilizando um Grupo de Policia do Exército. Os Regimentos de Cavalaria n.º3 e 6, 
passaram a aprontar um Esquadrão de Reconhecimento, ambos equipados com meios 
de rodas, destinados a equipar a BAI (RC3) e a BLI (RC6). Esta organização previa 
também, como Tropas de Corpo de Exército, um Grupo de Reconhecimento (GRec) que, 
a ser formado, era constituído por um Esquadrão de Carros de Combate, a mobilizar pelo 
RC4, pelos ERec do RC3 e RC6 e por um Esquadrão de Reconhecimento Misto, sediado 
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 Brigada de Defesa Territorial Norte, Brigada de Defesa Territorial Centro e Brigada de Defesa 
Territorial Sul. 
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 O.E. n.º 5, de 31 de Maio de 1993. 
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na Escola Prática de Cavalaria. Ainda durante o ano de 1993, é também extinta a 
Direcção da Arma de Cavalaria, criada em 1926 com o encargo de supervisionar a 
eficiência da Arma e o emprego das suas unidades, bem como o seu gerir o seu pessoal, 
organização, logística e instrução. Com a extinção da DAC, esta responsabilidade ficou 
repartida pelos comandos funcionais do Exército e pela Escola Prática de Cavalaria 
(ROCHA, 1997, p. 105). 
Durante a década de noventa, iniciam-se as missões de paz das Forças Armadas,  
missões executadas por Batalhões ou Agrupamentos inseridos nos sistemas de forças da 
Organização das Nações Unidas, da NATO ou da União Europeia. Deste a reorganização 
de 1993, quando foi alterada a missão das Forças Armadas, as forças portuguesas já 
estiveram nos Teatros de Operações da Bósnia – Herzegovina, Angola, Moçambique, 
Kosovo, Timor, Afeganistão e Líbano. 
Já no século XXI, a Cavalaria voltaria a sofrer alterações. Em 2006, é aprovada uma 
nova Lei Orgânica do Exército159, onde é reestruturado os órgãos de comando do 
Exército, bem como a componente fixa e a componente operacional. Na componente fixa, 
são extintas as Regiões Militares, passando o Regimento a ser a unidade de referência a 
nível territorial. A componente operacional do Exército passou a designar-se por Força 
Operacional Permanente do Exército, composta por três Brigadas160. Com o fim das 
Regiões Militares, foram extintos os Esquadrões de Lanceiros da Região Militar Norte e 
da Região Militar Sul, passando a existir um Pelotão de PE em cada uma das Brigadas, 
tendo o Regimento de Lanceiros n.º 2 a responsabilidade de operar em todo o território 
nacional. O Regimento de Cavalaria n.º6, passou a ter o encargo operacional de um 
Grupo de Auto-Metralhadoras, a fornecer para a Brigada de Intervenção (ex - BLI). O 
Regimento de Cavalaria n.º 4 foi desactivado, passando a denominar-se por Quartel de 
Cavalaria, onde se mantêm sediados o Grupo de Carros de Combate e o Esquadrão de 
Reconhecimento da Brigada Mecanizada (ex – BMI), sendo o Grupo de Carros de 
Combate herdeiro das tradições do extinto RC4. Ainda neste ano, o GALE passa a 
designar-se Unidade de Aviação Ligeira do Exército (UALE), tendo na sua orgânica um 
Esquadrão de Comando, um Esquadrão de Serviços, um Esquadrão de Apoio de 
Aeródromo e uma Unidade de Helicópteros do Exército, sendo constituída por dois 
Esquadrões de Helicópteros médios e um Esquadrão de Helicópteros ligeiros, sendo que 
estes Esquadrões estão dependentes da concretização da Lei de Programação Militar e 
da consequente aquisição dos meios que os equipam.  
Ainda na sequência da nova Lei Orgânica do Exército, dá-se a transferência da Escola 
Prática de Cavalaria de Santarém para Abrantes, indo ocupar as antigas instalações do 
então extinto Regimento de Infantaria n.º2, após mais de cinquenta anos na cidade de 
Santarém.  
Nos últimos anos, tem-se assistido á modernização dos meios da Cavalaria, com a 
aquisição dos CC Leopard 2 A6, para equiparem o Grupo de Carros de Combate, em 
substituição/complemento161 dos M60 A3TTS e a aquisição das viaturas blindadas de 
rodas (VBR) PANDUR II 8x8, para equiparem o Grupo de Auto-Metralhadoras e o 
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 Brigada Mecanizada, Brigada de Intervenção e Brigada de Reacção Rápida. 
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 O 3º Esquadrão do GCC manteve-se equipado com CC M60 A3TTS. 
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Esquadrão de Reconhecimento da Brigada de Intervenção, em substituição das V-200 
Chaimite e das Auto-metralhadoras V-150162. No entanto, a falta de verbas retardou o 
processo de aquisição das viaturas da família PANDUR e a falta de manutenção dos CC 
Leopard tem dificultado o seu treino operacional. 
Em suma, a Cavalaria portuguesa dos dias de hoje é constituída por três Regimentos163, 
pelo Quartel de Cavalaria, que engloba o GCC e o ERec da BrigMec, pela Escola Prática 
de Cavalaria e pela Unidade de Aviação Ligeira do Exército. Em termos operacionais, as 
unidades de Cavalaria contribuem para o sistema de forças nacionais com três 
Esquadrões de Reconhecimento, um Grupo de Carros de Combate, um Grupo de Auto-
Metralhadoras e um Grupo de Policia do Exército. A Unidade de Helicópteros do Exército 
continua numa fase de mobilização, estando dependente da aquisição dos helicópteros 
para equiparem esta unidade. No entanto, tendo em conta que, como vimos neste 
trabalho, a Cavalaria já contribuiu para o sistema de forças nacional com duas Brigadas 
de Cavalaria e quatro Regimentos de Cavalaria, verifica-se um decréscimo da 
importância da Arma de Cavalaria no Exército Português dos dias de hoje.
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 Regimento de Lanceiros n.º2 em Lisboa, Regimento de Cavalaria n.º3, em Estremoz, e 
Regimento de Cavalaria n.º6 em Braga. 
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CONCLUSÕES 
 
Ao longo deste trabalho foram abordadas todas as principais reorganizações militares 
que ocorreram durante o século XX, bem como a organização do Exército e, em 
particular, das unidades de Cavalaria no fim do século XIX e nos primeiros anos do 
século XXI. Como foi possível constatar, as alterações que ocorreram no Exército 
estavam relacionadas com a alteração do poder político, quer através da alteração da 
política militar, ou através da participação em acções contra os novos regimes políticos 
instalados, que levavam à extinção das unidades fazendo face à necessidade de fazer 
cortes nas despesas militares ou até com a adaptação do Exército aos novos meios, às 
novas tecnologias, doutrinas e tipologia de missões que foram surgindo ao longo deste 
século. 
Como vimos, no inicio do séc. XX estava em vigor a organização de 1899, que 
contemplava quatro Regimentos de Cavalaria divisionários e duas Brigadas de Cavalaria 
a dois Regimentos. A localização das unidades permite pressupor uma preocupação com 
a defesa da fronteira do território nacional, face a uma eventual invasão por parte de 
forças vindas de Espanha. As Brigadas de Cavalaria, consideradas na época uma 
unidade de elite, pelo seu poder de choque e elevada mobilidade, serviriam para a defesa 
da fronteira na região do Alentejo e para a defesa da capital. A reorganização de 1901, 
apenas vem reforçar este dispositivo, com a criação de um Regimento bastante perto da 
fronteira e outro na cidade do Porto, possivelmente para a defesa da segunda maior 
cidade de Portugal. Após a implantação da República e a ameaça das incursões 
monárquicas vindas de Espanha, a reorganização de 1911 cria um novo Regimento perto 
da fronteira, em Braga, região na qual as movimentações monárquicas eram mais 
acentuadas. Reduz-se para uma o número de Brigadas, continuando esta sediada na raia 
alentejana. É neste período que se verifica o maior número de unidades de Cavalaria: 11 
Regimentos e a Escola de Equitação (actual Escola Prática de Cavalaria).  
Devido às características da I Guerra Mundial164, a presença da Cavalaria portuguesa no 
teatro europeu não teve grande importância, empenhando-se mais nos combates 
travados nas colónias ultramarinas. No entanto, esta Guerra viria a ser decisiva no futuro 
da Cavalaria, devido ao surgimento dos meios blindados e à percepção da 
inedaquabilidade das unidades de manobra a cavalo aos modernos campos de batalha, 
onde predominavam esses mesmos meios blindados e as novas armas de combate à 
distância. No entanto, como vimos anteriormente, esta realidade só viria a ser 
implementada em Portugal na década de 1930, estando completamente terminada 
apenas nos anos sessenta, altura em que noutros exércitos, já predominavam outros 
meios, como os helicópteros. A primeira redução do número de unidades, após a 
instauração da Ditadura Militar, vai contra as indicações do Estado-Maior do Exército que 
não aconselhavam a redução das unidades de Cavalaria, estando então na sua origem a 
sua participação no Reviralho, que levou à extinção dos Regimentos de Chaves e Vila 
Viçosa, ou seja, estes Regimentos foram extintos por razões políticas contra o regime 
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então instaurado. Com a extinção do Regimento de Cavalaria de Évora, denota-se uma 
ligeira quebra na política de manter as unidades próximo da fronteira, isto apesar de a 
conjuntura internacional o não aconselhar, facto esse que levou a que o dispositivo se 
mantivesse inalterado por vários anos. O inicio da motorização da Cavalaria, contribuiu 
também para que se mantivesse o numero de unidades, pois foi durante o Estado Novo 
que o Exército português se apercebeu da sua importância na guerra moderna.  
As Campanhas Ultramarinas 1961 – 1974, de certa forma, contribuíram para o 
decréscimo das unidades de Cavalaria. O facto de as características da guerra serem 
mais adequadas a forças de Infantaria e o facto de a guerra ter ocorrido noutro 
continente, levou a que fosse difícil projectar os meios da Cavalaria que poderiam ser 
usados neste conflito. A desmobilização que se verificou após o 25 de Abril e que 
extinguiu o RL1, RC7 e RC8, teve por base razões políticas e económicas, pois era 
necessário reduzir o número de unidades do exército, após treze anos de campanhas 
ultramarinas, de modo a reduzir os custos da instituição militar. A Cavalaria conhecia 
assim o dispositivo com que entrou no século XXI: 4 Regimentos e a Escola Prática de 
Cavalaria165. 
A reorganização de 2006 é consequência do fim do Serviço Militar Obrigatório e da 
necessidade de constituir um Exército profissional, baseado em militares contratados, 
enquadrados por pessoal dos Quadros Permanentes. Este Exército, mais dedicado à 
projecção de forças para missões no estrangeiro, necessitava de ser reduzido, e como a 
extinção do Regimento de Cavalaria n.º 4, não implicaria nenhuma reacção negativa por 
parte dos órgãos de administração regionais, que se manifestariam contra a saída das 
respectivas localidades caso fosse extinto algum dos Regimentos de Lisboa, Estremoz ou 
Braga, optou-se por se extinguir o RC4, que na prática, pouco veio mudar no quotidiano 
desta unidade, pois a sua organização manteve-se bastante semelhante.  
Podemos concluir também que a transferência da Escola Prática de Cavalaria da cidade 
de Santarém para a cidade de Abrantes teve um carácter operacional. Actualmente, 
exige-se às Escolas Práticas, centros de formação por excelência, que tenham 
capacidade de executar fogos reais de morteiro, Carro de Combate, mísseis e outras 
armas colectivas, assim como a observação, no terreno, das acções de planeamento e 
execução das missões nos seus quadros. O novo quartel em Abrantes, para além de ser 
uma zona onde ainda é possível adquirir terrenos e é uma área pouco povoada e a sua 
cobertura vegetal dispersa cumpria os requisitos militares anteriormente descritos. O 
carácter histórico da Escola Prática em Santarém não foi suficiente para manter a 
unidade nesta cidade, optando-se, por valorizar a formação técnica e as condições dos 
seus quadros e, pela transferência da EPC para Abrantes.   
Em suma, nos últimos anos, a Cavalaria tem acompanhado a adaptação do Exército 
português aos tempos modernos, e a extinção das unidades está directamente 
relacionada com essa adaptação e a necessidade de reduzir os efectivos do Exército e 
as suas despesas. Actualmente, a conjuntura económica do nosso país não perspectiva 
um grande futuro para os militares e para a Cavalaria, tendo-se estagnado a aquisição de 
novos meios, como os novos CC, as VBR PANDUR e os helicópteros, pelo que compete-
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nos a nós, novos Oficiais do Exército e de Cavalaria, continuar a trabalhar para não se 
extinguir o nosso Exército e a Arma de Cavalaria, Arma repleta de tradições e que 
acompanhou activamente a evolução política do nosso país no século passado.
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Apêndice M – Quadro Resumo da Localização, Herdeiro das 
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ANEXO E – Sedes das Brigadas, Inspecções e Regimentos de 
Cavalaria em 1926 
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ANEXO I – Localização e área de Recrutamento e Mobilização dos 
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ANEXO J – Instruções para a organização e funcionamento das 
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ANEXO L – Quadros Orgânicos dos vários tipos de Regimentos 
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ANEXO S – Zonas de maior densidade de implementação de 
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Figura 2 - Carro de Combate Centauro Mk I 
Fonte: http://forumdefesa.com 
 
Figura 1 - Carro de Combate Valentine MkII 
Fonte: - http://pt.wikipedia.org 
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Figura 18 - Instalações da EPC em Vila Viçosa (1899) 
Fonte: www.exercito.pt Figura 19 - Instalações da EPC em Torres Novas (1940) 
Fonte: www.exercito.pt 
Figura 20 - Instalações da EPC em Santarém (1998)                                   
Fonte: www.exercito.pt 
Figura 21 - Instalações da EPC em Abrantes (2010) 
Fonte: www.exercito.pt 































Figura 23 - Brasão de Armas da DAC                                               
Fonte: www.exercito.pt 
Figura 24 - Brasão de Armas do CIPE                                                
Fonte:http://malta61alcains.blogspot.com/ 
 
Figura 25 - Painel de Azulejos do CIPE (1982)  
Fonte:http://malta61alcains.blogspot.com/ 
 
Figura 26 - Quartel do CIPE em Portalegre (1985)                  
Fonte: http://patrulheirognr.blogspot.com 
Figura 27 - Quartel do RL1 em Elvas (1990)                 
Fonte: www.servirportugal.com 
































Figura 29 - Brasão de Armas do RL2 
Fonte: www.exercito.pt 
Figura 30 - Brasão de Armas do RC3 
Fonte: www.exercito.pt 
Figura 31 - Quartel do RC3 em Estremoz (2000)                        
Fonte: http://www.geocaching.com 
Figura 32 - Brasão de Armas do RC4 
Fonte: www.exercito.pt 
































Figura 34 - Quartel do RC5 em Aveiro (1947) 
Fonte: http://aveiro-espaco-tempo-
memoria.blogspot.com 




Figura 36 - Vista Aérea do Quartel do RC5 (1980) 
Fonte: http://aveiro-espaco-tempo-
memoria.blogspot.com 
Figura 37 - Quartel do RC6 em Braga (2005) 
Fonte: http://5-cavalaria.webnode.com.pt 
Figura 38 - Brasão de Armas do RC6 
Fonte: www.exercito.pt 
























Figura 40 - Quartel do RC7 em Lisboa (1954)                        
Fonte: http://www.operacional.pt 
Figura 41 - Quartel do RC7 em Almeida  
Fonte: http://obloguedocastelo.blogs.sapo.pt 
Figura 42 - Quartel do RC8 em Castelo Branco (1920)                                  
Fonte: http://diasquevoam.blogspot.com 
Figura 43 - Quartel do RC8 em Castelo Branco (2002) 
Fonte: http://radiolusitano.livreforum.com 
Figura 44 - Quartel do RC9 no Porto (2007)                
Fonte: http://www.panoramio.com 
